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ORIENTACOES

ORIENTACAO (UE) 201 5/930 DO BANCO CENTRAL EUROPEU
de 2 de abril de 2015

que altera a Orientacio BCE[2012/27 relativa a um sistema de transferéncias automdticas
transeuropeias de liquidacdo por bruto em tempo real (TARGET2) (BCE[2015/15)

O CONSELHO DO BANCO CENTRAL EUROPEU,
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia, nomeadamente o seu artigo 127.°, n.° 2,

Tendo em conta os Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do Banco Central Europeu, nomeadamente o seu
artigo 3.°-1 e ainda os artigos 17.°, 18.2 e 22.°,

Considerando o seguinte:

(1) O Conselho do Banco Central Europeu (BCE) adotou a Orientagdo BCE[2007/2 relativa a um sistema de transfe-
réncias automdticas transeuropeias de liquidagdo por bruto em tempo real (TARGET2) (') que rege o TARGET2, o
qual assenta numa plataforma técnica tnica, designada por Plataforma Unica Partilhada (PUP, Single Shared
Platform/SSP). Ap6s uma série de alteragdes, a referida orientagdo foi reformulada na Orientagdo BCE[2012/27 (3.

(2)  Em 17 de julho de 2008 o Conselho do Banco Central Europeu decidiu lancar um projeto com vista a criagdo e
fornecimento, as centrais de depésito de titulos (CDT), de um servico de liquidagdo de titulos em moeda de
banco central, sob a designagio de TARGET2-Securities (T2S). O T2S visa facilitar, no dmbito das atribui¢des do
Eurosistema previstas nos artigos 17.°, 18.° e 22.° dos Estatutos do SEBC, a integragdo pds-negociacdo (post-
-trading) mediante a oferta, a nivel europeu, de servicos bdsicos, neutrais e sem fronteiras de liquidagio de
numerério e de titulos em moeda de banco central, que possibilitem as CDT prestar aos seus clientes servi¢os de
liquidacio na modalidade de entrega contra pagamento harmonizados e uniformes, num ambiente técnico
integrado e com capacidade para efetuar operagdes transfronteirigas.

(3)  Em 21 de abril de 2010 o Conselho do BCE adotou a Orientagdo BCE[/2010/2 (}), que estabelece as bases de um
servico do Eurosistema para a liquidacdo de titulos em moeda do banco central (TARGET2-Securities/T2S),
institui o Programa do T2S na sua fase de desenvolvimento e determina os procedimentos de governacdo do
Eurosistema aplicaveis nesse contexto. A Orientagdo BCE/2010/2 foi revogada pela Orientagdo BCE[2012/13 (¥).

(4)  Em 4 de marco de 2015, o Tribunal Geral da Unido Europeia pronunciou-se no processo Reino Unido/Banco
Central Europeu, T-496/11, ECLLEU:T:2015:496, anulando o Eurosystem Oversight Policy Framework (Quadro de
Politica de Superintendéncia do Eurosistema), publicado pelo BCE em 5 de julho de 2011, na medida em que
impde uma exigéncia de domiciliacdo no interior de um Estado-Membro do Eurosistema as contrapartes centrais
que intervém na compensacio de titulos. O BCE deve, consequentemente, tomar as medidas necessdrias para dar
cumprimento a referida sentenga.

(5) Uma vez que os bancos centrais nacionais da drea do euro (BCN) védo prestar servicos de autogarantia e de
liquidagdo em moeda do banco central no T2S, torna-se necessdrio alterar a Orientacio BCE[2012/27 como
segue,

() Orientagdo BCE[2007/2, de 26 de abril de 2007, relativa a um sistema de transferéncias automdticas transeuropeias de liquidacio por
bruto em tempo real (TARGET2) (JO L 237 de 8.9.2007, p. 1).

(3 Orientagdo BCE[2012/27, de 5 de dezembro de 2012, relativa a um sistema de transferéncias automaticas transeuropeias de liquidacdo
por bruto em tempo real (TARGET2) (JOL 30 de 30.1.2013, p. 1).

(*) Orientagdo BCE[2010/2, de 21 de abril de 2010, relativa ao Target2-Securities (JO L 118 de 12.5.2010, p. 65).

(*) Orientagdo BCE[2012/13, de 18 de julho de 2012, relativa ao Target2-Securities (JOL 215 de 11.8.2012, p. 19).
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ADOTOU A PRESENTE ORIENTACAO:

Artigo 1.°
Alteragio da Orientacio BCE[2012/27

A Orientagdo BCE[2012/27 ¢ alterada do seguinte modo:
1. O artigo 1.2, n.° 1, ¢ substituido pelo seguinte:

«1. O TARGET2 possibilita a liquidagdo por bruto em tempo real de pagamentos em euros, sendo a liquidacio
efetuada em moeda do banco central, em todas as contas do Médulo de Pagamentos (MP) e Contas de Numerdario
Dedicadas (CND). O TARGET2 foi criado e funciona com base na PUP, através da qual todas as ordens de
pagamento sdo transmitidas e processadas e, a final, os pagamentos recebidos de forma tecnicamente idéntica. No
que se refere & operagdo técnica no T2S das Contas de Numerdrio Dedicadas, o TARGET2 estd tecnicamente
estabelecido e funciona com base na Plataforma do T2S.»;

2. O artigo 2.° é modificado como segue:
a) Sio aditadas as defini¢des seguintes:

— «“Operagdes T2S (T2S Operations)”: servicos de liquidagio na modalidade de entrega contra pagamento
harmonizados e uniformes, fornecidos por via da Plataforma do T2S num ambiente técnico integrado com
capacidade para efetuar operagdes transfronteiras;

— “TARGET2-Securities (T2S)” ou “Plataforma do T2S” (TARGET2-Securities/T2S ou T2S Platform): o conjunto
do equipamento, aplicagdes informdticas e outros componentes de infraestrutura técnica mediante os quais o
Eurosistema fornece as CDT e BC do Eurosistema servigos bdsicos, neutrais e sem fronteiras que permitem a
liquidagdo, em moeda de banco central, de operagdes sobre titulos na modalidade de entrega contra
pagamento;

— “Fornecedor de servico de rede do T2S” (T2S network service provider): empresa que celebrou com o
Eurosistema um acordo de licenga com vista ao fornecimento de servicos de conectividade no contexto do
T2S;

— “Conta de Numerdrio Dedicada (CND)” (Dedicated Cash Account/DCA): conta detida por um titular de CND,
aberta no TARGET2-[inserir BCN/pais de referéncia], e utilizada para pagamentos em numerdrio relativos a
liquidagio de titulos no T2S;

— “Condi¢des Harmonizadas para a Abertura e Movimentagdo de uma Conta de Numerdrio Dedicada no
TARGET2” (Harmonised Conditions for the Opening and Operation of a Dedicated Cash Account in TARGET2): as
condi¢des estabelecidas no anexo II-A;

— “Condigdes para a realizagdo de Operagdes de Autogarantia” (Conditions for Autocollateralisation Operations): as
condi¢des estabelecidas no anexo III-A;

— “Ordem de pagamento” (payment order): uma ordem de transferéncia a crédito, uma ordem de transferéncia
de liquidez, uma instrugdo de débito direto ou uma ordem de transferéncia de liquidez de MP para CND;

— “Ordem de transferéncia de liquidez de CND para MP” (DCA to PM liquidity transfer order): instrugdo para
transferir uma determinada quantidade de fundos de uma CND para uma conta MP;

— “Ordem de transferéncia de liquidez de MP para CND” (DCA to PM liquidity transfer order): instru¢do para
transferir uma determinada quantidade de fundos de uma conta MP para uma CND;

— “Ordem de transferéncia de liquidez de CND para CND” (DCA to DCA liquidity transfer order): instrucdo para
transferir uma determinada quantidade de fundos (i) de uma CND para outra CND associada & mesma conta
MP Principal; ou (i) de uma CND para outra CND que seja titulada pela mesma pessoa juridica;

— “Conta MP Principal” (Main PM account): uma conta MP a qual uma CND estd associada e para a qual o
eventual saldo credor deve ser automaticamente repatriado no final do dia;

— “Liquidagdo por bruto em tempo real” (real-time gross settlement): o processamento e liquidagdo de ordens de
pagamento, relativamente a cada transacio, efetuados em tempo real;

— “Ordem de transferéncia a crédito” (credit transfer order): instru¢do dada por um pagador para que se
coloquem fundos a disposi¢do de um beneficidrio mediante lancamento contabilistico numa conta MP;
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— “Participante no TARGET2” (TARGET2 participant): qualquer participante num sistema componente do
TARGET2;

— “Autogarantia” (autocollateralisation): crédito intradidrio concedido pelo BCN da drea do euro em moeda de
banco central que ¢ gerado quando o titular de uma CND ndo dispde de fundos suficientes para liquidar
operagdes sobre titulos, sendo que este crédito intradidrio é garantido quer pelos titulos adquiridos (garantia
sobre o fluxo), quer pelos titulos detidos pelo titular da CND a favor do BCN da drea do euro (garantia sobre
0 stock);

— “Ordem de transferéncia de liquidez” (liquidity transfer order): ordem de pagamento cuja finalidade principal
consiste em transferir liquidez entre diferentes contas de um mesmo participante, ou dentro de um grupo
ICC ou LA;

— “Instituicdo de crédito” (credit institution): refere-se quer a: a) uma instituicdio de crédito na acecdo do
artigo 4.°, n.° 1, ponto 1), do Regulamento (UE) n.> 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho () [e,
se relevante, inserir as disposi¢des nacionais que implementam o artigo 2.°, n.° 5, da Diretiva 2013/36/UE
do Parlamento Europeu e do Conselho (**)], que esteja sujeita a supervisdo por uma autoridade competente;
quer b) outra institui¢gdo de crédito na acecdo do artigo 123, n.° 2, do Tratado que esteja sujeita a um
controlo de padrio comparével ao da supervisdo exercida por uma autoridade competente,

— “Instrucdo de débito direto” (direct debit instruction): instrugdo dada por um beneficidrio ao seu BC nos
termos da qual o BC do pagador debita na conta deste o montante especificado na instrugdo, com base
numa autorizacio de débito direto;

(*) Regulamento (UE) n.° 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo
aos requisitos prudenciais para as institui¢des de crédito e para as empresas de investimento e que altera o
Regulamento (UE) n.° 648/2012 (JO L 176 de 27.6.2013, p. 1).

(**) Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa ao acesso a
atividade das instituicdes de crédito e a supervisdo prudencial das instituicdes de crédito e empresas de
investimento, que altera a Diretiva 2002/87CE e revoga as Diretivas 2006/48/CE e 2006/49/CE (JO L 176
de 27.6.2013, p. 338).»

Sdo substituidas as definicdes seguintes:

— «“Participante” [ou “participante direto”] (participant ou direct participant): entidade que é titular de, pelo
menos, uma conta MP (titular de conta MP) efou de uma Conta de Numerdrio Dedicada (titular de CND)
aberta num BC do Eurosistema;

— “Titular de BIC enderecdvel” (addressable BIC holder): uma entidade:
a) A qual tenha sido atribuido um BIC (Business Identifier Code, Cdigo de Identificagio de Empresa);
b) Que nio tenha sido reconhecida como participante indireto;

¢) Que seja correspondente ou cliente de um titular de conta MP, ou de uma Sucursal titular de uma conta
MP ou ainda de um participante indireto, e esteja em condigdes de submeter ordens de pagamento a um
sistema componente do TARGET?2 e de receber pagamentos deste, por intermédio do titular de conta MP;

— “Participante indireto (indirect participant)”: instituicdo de crédito estabelecida no Espaco Econémico Europeu
(EEE) que tenha celebrado um acordo com um titular de conta MP para submeter ordens de pagamento e
receber pagamentos por intermédio da conta MP desse titular de conta MP, e que tenha sido reconhecida
como participante indireto por um sistema componente do TARGET2;

— “Liquidez disponivel” (available liquidity): saldo credor da conta de um participante, acrescido, se aplicével, de
qualquer linha de crédito intradidrio concedida pelo BC da drea do euro em causa sobre a conta PM mas que
ainda ndo tenha sido utilizada, ou diminuido, se aplicdvel, do montante de quaisquer reservas de liquidez
processadas ou de fundos bloqueados na CND;

— “Pagador” (payer): participante do TARGET2 cuja conta MP ou CND ird ser debitada em resultado da
liquidagio de uma ordem de pagamento;

— “Beneficidrio” (payee): participante do TARGET2 cuja conta MP ou CND ird ser creditada em resultado da
liquidagdo de uma ordem de pagamento;
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— “Sucursal” (branch): sucursal na acegdo do artigo 4.°, n.° 1, ponto 17), do Regulamento (UE) n.c 575/2013;

— “Dia util” (business day): qualquer dia em que o TARGET2 esteja aberto para a liquidacdo de ordens de
pagamento, conforme previsto no anexo II, apéndice V, e no anexo II-A, apéndice V;

— “Condi¢des Harmonizadas” (Harmonised Conditions): as condigdes estabelecidas nos anexos Il e V, ou no
anexo II-A;

— “Mddulo de Informagio e Controlo (MIC)” (Information and Control Module/ICM): o mddulo da PUP que
permite aos titulares de contas MP obter informagdo online e lhes oferece a possibilidade de submeter ordens
de transferéncia de liquidez, gerir a liquidez e iniciar ordens de pagamento de backup em situagdes de
contingéncia;

— “Avaria do TARGET2” (technical malfunction of TARGET2): as dificuldades, defeitos ou falhas da infraestrutura
técnica efou dos sistemas informdticos utilizados pelo componente do TARGET2 em causa, incluindo a PUP
ou a plataforma do T2S, ou qualquer outra ocorréncia que torne impossivel a execugdo e finalizagdo, dentro
do mesmo dia, do processamento das ordens de pagamento no sistema componente do TARGET2 em
causa.»;

¢) E suprimida a definicio seguinte:
— «Periodo de transicio;
d) A nota de rodapé relativa a definicdo (47) «Sistema periférico» é substituida pela seguinte:

«* A atual politica do Eurosistema de localizagdo de infraestruturas consta dos seguintes documentos, todos
disponiveis no website do BCE www.ecb.europa.eu: a) Policy statement on euro payment and settlement systems
located outside the euro area, de 3 de novembro de 1998; b) The Eurosystem’s policy line with regard to consolidation
in central counterparty clearing, de 27 de setembro de 2001; c) The Eurosystem policy principles on the location and
operation of infrastructures settling in euro-denominated payment transactions, de 19 de julho de 2007; d) The
Eurosystem policy principles on the location and operation of infrastructures settling euro-denominated payment
transactions: specification of “legally and operationally located in the euro area”, de 20 de novembro de 2008;
e €) The Eurosystem oversight policy framework, de julho de 2011, que foi objeto da sentenca de 4 de margo
de 2015, Reino Unido/Banco Central Europeu, T-496/11, ECLLEU:T:2015:496.»

3. Ao artigo 7.°, é aditado o seguinte n.° 7:

«7. O Eurosistema, na qualidade de fornecedor de servicos T2S, e os BC do Eurosistema, na qualidade de
operadores dos respetivos sistemas componentes nacionais do TARGET2, celebrardo um acordo entre si regendo os
servicos a prestar pelo primeiro aos dltimos relativos as condi¢des de movimenta¢do das Contas de Numerdrio
Dedicadas. Tal acordo deverd também ser celebrado, se necessério, pelos BCN ligados.»

4. O artigo 8. ¢ modificado como segue:
a) E aditado o seguinte n.o 1-A):

«1-A)  Cada BCN da drea do euro deverd adotar medidas de aplicacio das Condi¢des Harmonizadas para a
Abertura e Movimentagdo de uma Conta de Numerdrio Dedicada no TARGET2 previstas no anexo II-A. Tais
medidas devem reger exclusivamente o relacionamento entre o BCN da drea do euro em causa e o seu titular de
CND no que toca a abertura e movimenta¢do da CND.»;

b) O n.° 2 é substituido pelo seguinte:

«2. O BCE deverd adotar os termos e condi¢des apliciveis ao TARGET2-ECB, implementando para o efeito:
i) as Condi¢des Harmonizadas para a Abertura e Movimentagdo de uma Conta MP no TARGET2 previstas no
anexo 1II e ii) as Condicdes Harmonizadas para a Abertura e Movimentagio de uma Conta de Numerdrio
Dedicada no TARGET2 previstas no anexo II- Al, com a ressalva de que o TARGET2-ECB apenas prestard
servicos de compensagio e liquidacdo a entidades de compensacdo e liquidagdo, incluindo as estabelecidas fora
do EEE, desde que as mesmas estejam sujeitas a superintendéncia de uma entidade competente e que o respetivo
acesso a0 TARGET2-ECB tenha sido aprovado pelo Conselho do BCE.»


http://www.ecb.europa.eu
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c¢) O artigo 8., n.o 5, é substituido pelo seguinte:
«5. Sem prejuizo do acordo monetdrio aplicdvel, o BCE poderd estabelecer condi¢des adequadas, incluindo a
prestacdo de servicos de liquidagdo em moeda do banco central de operagdes no T2S, para a participagdo no

TARGET?2 das entidades referidas no anexo II, artigo 4.°, n.° 2, alinea ¢), e no anexo II-A, artigo 5., n.° 2,
alinea e).»;

5. O artigo 9.°, n.° 2, é suprimido:
6. O artigo 12.° é modificado como segue:
a) O titulo passa a ter a seguinte redagdo:
«Crédito intradidrio — Autogarantia;
b) E aditado o seguinte n. 3:
«3. A pedido de um participante com acesso ao crédito intradidrio, os BCN da drea do euro disponibilizardo

uma facilidade de autogarantia sobre as CND, desde que tal se processe de acordo com as Condigdes aplicaveis
as Operagdes de Autogarantia estabelecidas no anexo III-A.»;

7. O artigo 13.°, n.° 1, ¢ substituido pelo seguinte:

«1. Os BC do Eurosistema prestam servicos de transferéncia de fundos em moeda do banco central a sistemas
periféricos no MP acedido através do fornecedor de servico de rede. Tais servigos regem-se por acordos bilaterais
entre os BC do Eurosistema e os respetivos sistemas periféricos.»;

8. O artigo 15.° é modificado como segue:
a) On.e 1 passaa ter a seguinte redagdo:

«1. O Conselho do BCE especificard a politica de seguranga e as condi¢des e controlos de seguranca a aplicar
a PUP. O Conselho do BCE especificard igualmente quais os principios de seguranga a aplicar aos certificados
utilizados no acesso a PUP através da Internet.»;

b) E aditado o seguinte n. 3:

«3. As matérias respeitantes ao cumprimento das condigdes de seguranca relativas as Contas de Numerdrio
Dedicadas regem-se pela Orientacdo BCE[2012/13 (*).

(*) Orientagdo BCE[2012/13, de 18 de julho de 2012, relativa ao Target2-Securities (JO L 215 de 11.8.2012,
p- 19)

9. O artigo 18.° é substituido pelo seguinte:

«Artigo 18.°

Procedimentos para a rejeicdo de um pedido de participacio no TARGET2 com base em consideragdes de
natureza prudencial

Se um BC do Eurosistema rejeitar um pedido de participagio no TARGET2 com base nas considera¢des natureza
prudencial referidas no anexo I, artigo 8., n.° 4, alinea c), ou no anexo II-A, artigo 6.2, n.° 4, alinea c), deverd
informar prontamente o BCE dessa rejei¢do.»;

10. O artigo 19.°, n.° 1, é substituido pelo seguinte:

«l. Se, com base em consideragdes de natureza prudencial, um BCN da drea do euro suspender, restringir ou
revogar o acesso de um participante ao crédito intradidrio, nos termos do anexo III, n.° 12, alinea d), ou do
anexo III-A, n.° 10, alinea d), ou um BC do Eurosistema suspender ou cancelar a participacio de um participante no
TARGET2 nos termos do anexo II, artigo 34.c, n.° 2, alinea e), ou do anexo II-A, artigo 24.0, n.° 2, alinea e), essa
decisio deverd, tanto quanto possivel, produzir efeitos simultdneos em todos os sistemas componentes do
TARGET2.»;
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11. No artigo 20.°, o texto introdutério é substituido pelo seguinte:
«No que respeita a aplicacio do anexo II, artigo 39.°, n. 3, e do anexo II-A, artigo 28.°, n.° 3:»;
12. No artigo 21.°, os n. 1 e 3 sdo substituidos pelos seguintes:

«1.  Se os casos referidos no anexo II, artigo 27.° ou no anexo II-A, artigo 17.°, perturbarem o funcionamento de
outros servicos do TARGET2 exceto o MP, o MIC e as CND, o BC do Eurosistema em causa deverd acompanhar e
gerir a situacdo por forma a prevenir qualquer contdgio que possa afetar o bom funcionamento do TARGET2.»

«3. Os BC do Eurosistema devem comunicar a falha técnica do participante ao coordenador do TARGET2, se a
mesma for suscetivel de afetar o funcionamento da Plataforma do T2S ou a liquidagdo nos sistemas periféricos, ou
de originar risco sistémico. Em principio, o fecho do TARGET2 ndo ¢ diferido devido a falha técnica de um
participante.»;

13. No artigo 22, os n.>s 1 e 5 sdo substituidos pelos seguintes:

«1.  Salvo decisdo em contririo do Conselho do BCE, o procedimento de compensacio estabelecido no anexo II,
apéndice II, ou anexo II-A, apéndice II, deve ser gerido em conformidade com o disposto no presente artigo.»

«5. No prazo de duas semanas a contar do termo do prazo previsto no anexo II, apéndice II, n.° 4, alinea d),
tltima frase, ou no anexo II-A, apéndice II, n.° 4, alinea d), dltima frase, o BC comunicard ao BCE e a todos os
outros BC interessados quais foram as propostas de compensagdo aceites e as propostas de compensagio
recusadas.»;

14. O artigo 27.° é substituido pelo seguinte:

«Artigo 27.°
Disposicdes diversas

As contas abertas fora do MP e fora da Plataforma do T2S por um BCN da drea do euro em nome de instituicdes de
crédito e de sistemas periféricos regem-se pelas regras desse BCN, com subordinagdo as disposi¢des da presente
orientagdo relativas as contas domésticas e a outras decisdes do Conselho do BCE. As contas abertas fora do MP e
fora da Plataforma do T2S por um BCN da 4rea do euro em nome de outras entidades que ndo sejam instituicdes de
crédito ou sistemas periféricos regem-se pelas regras desse BCN.»

15. As expressdes «participante(s)», «participante(s) direto(s)» e «participante(s) do TARGET2» sdo substituidas pela
expressdo «titular(es) de conta MP»:

— No artigo 2.°, n. 8, 9, 17, 18, 21, 25, 30, 42 e 45;
— Nos artigos 8.0, n. 1 e 6,9.°,n°1,12° n° 1, e 245

— No anexo II, artigos 1., defini¢cdes de «Titular de BIC enderegdvel», «<Membro do grupo LA» «Grupo ICC»,
«Grupop, «Participante indireto», «Acesso para multiplos destinatdrios» e «<Mddulo de Pagamentos», 3., n.s 4 e 6,
50n%2a4e6.070° 90 250° 250°-A ¢ 345

— No anexo IV, n.° 1, pontos 7 e 8;

— No anexo IV, n.> 8 a 13;

— No anexo IV, n.° 14, pontos 2, 7, alinea c), 12, tltima frase, 13, tltima frase, 17 e 18, tltima frase; e
— No anexo IV, n.° 18, ponto 1, alinea c);

16. Em todo o texto da Orientagdo, a expressio «Condi¢des Harmonizadas de participacdo no TARGET2» é substituida
por «Condi¢des Harmonizadas para a Abertura e Movimentagdo de uma conta MP no TARGET2»
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17. Em todo o texto da Orientagdo, onde se Ié «fornecedor de servico de rede» deve ler-se «fornecedor de servico de rede
do TARGET2>.

18. No anexo II, o titulo é substituido pelo seguinte:

«CONDICOES HARMONIZADAS PARA A ABERTURA E MOVIMENTACAO DE UMA CONTA MP NO TARGET2»;

19. a) No anexo II, artigo 1., sdo substituidas as seguintes defini¢des:

«— “Liquidez disponivel” (available liquidity): saldo credor da conta MP de um participante, acrescido, se
aplicavel, de qualquer linha de crédito intradidrio concedida pelo BCN da édrea do euro em causa em relagio
a essa conta, mas que ainda ndo tenha sido utilizada;

— “Situagdo de incumprimento” (event of default): qualquer situagdo, iminente ou atual, cuja ocorréncia possa
colocar em risco o cumprimento, por um participante, das respetivas obriga¢des decorrentes das presentes
Condigdes ou de quaisquer outras regras aplicdveis as relagdes entre esse participante e o [inserir referéncia
do BC] ou qualquer outro BC, incluindo os casos em que:

a) O participante deixe de preencher os critérios de acesso estabelecidos no artigo 4.° ou as condi¢des
estabelecidas no artigo 8.2, n.o 1, alinea a), subalinea (i);

b) Seja instaurado um processo de insolvéncia contra o participante;
¢) Seja apresentado um pedido relativo ao processo referido na alinea b);

d) O participante declare por escrito a sua incapacidade para pagar a totalidade ou parte das suas dividas
ou para cumprir as suas obrigagdes relacionadas com o crédito intradidrio;

e) O participante celebre acordo ou concordata com os seus credores;

f) O participante seja insolvente ou incapaz de liquidar as suas dividas, ou como tal seja considerado pelo
seu BG

g) O saldo credor da conta MP ou da CND do participante, ou a totalidade ou uma parte substancial dos
seus bens for objeto de uma ordem de congelamento, penhora, apreensio ou qualquer outro
procedimento destinado a proteger o interesse ptiblico ou os direitos dos credores do participante;

h) A participagdo do participante noutro sistema componente do TARGET2 efou num sistema periférico
tenha sido suspensa ou cancelada;

i) Qualquer garantia ou declaragdo pré-contratual importante expressa ou implicitamente efetuada pelo
participante ao abrigo da legislagdo aplicavel se revelar falsa ou incorreta; ou em que

j) Se verifique a cessdo da totalidade ou de uma parte substancial dos bens do participante;

— “Ordem de pagamento” (payment order): uma ordem de transferéncia a crédito, uma ordem de transferéncia
de liquidez, uma instrugdo de débito direto ou uma ordem de transferéncia de liquidez de MP para CND;

—  “Sucursal” (branch): sucursal na acecdo do artigo 4.2, n.° 1, ponto 17), do Regulamento (UE) n.c 575/2013;

— “Institui¢do de crédito” (credit institution): refere-se quer a: a) uma institui¢gdo de crédito na acegdo do
artigo 4.°, n.° 1, ponto 1), do Regulamento (UE) n. 575/2013 [e, se relevante, inserir as disposi¢des
nacionais que implementam o artigo 2.°, n.° 5 da Diretiva 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do
Conselho], que esteja sujeita a supervisdo por uma autoridade competente; quer b) outra institui¢do de
crédito na acegdo do artigo 123., n.° 2, do Tratado que esteja sujeita a um controlo de padrio comparavel
ao da supervisio exercida por uma autoridade competente,

— “Participante” [ou “participante direto”] (participant ou direct participant): entidade que ¢é titular de, pelo
menos, uma conta MP (titular de conta MP) efou de uma Conta de Numerédrio Dedicada (titular de CND)
aberta num BC do Eurosistema;»
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b) No anexo II, a nota relativa a definicdo de «Sistema periférico» é substituida pela seguinte:

«(*) A atual politica do Eurosistema de localizagdo de infraestruturas consta dos seguintes documentos, todos
disponiveis no website do BCE www.ecb.europa.eu: a) Policy statement on euro payment and settlement systems
located outside the euro area, de 3 de novembro de 1998; b) The Eurosystem’s policy line with regard to consoli-
dation in central counterparty clearing, de 27 de setembro de 2001; c) The Eurosystem policy principles on the
location and operation of infrastructures settling in euro-denominated payment transactions, de 19 de julho de 2007;
d) The Eurosystem policy principles on the location and operation of infrastructures settling euro-denominated payment
transactions: specification of “legally and operationally located in the euro area”, de 20 de novembro de 2008; e e)
The Eurosystem oversight policy framework, de julho de 2011, que foi objeto da sentenca de 4 de marco
de 2015, Reino Unido/Banco Central Europeu, T-496/11, ECLLEU:T:2015:496.»

20. No anexo II, artigo 1.°, sdo inseridas as seguintes defini¢des:

«— “Conta de Numerdrio Dedicada (CND)” (Dedicated Cash Account/DCA): conta detida por um titular de CND,
aberta no TARGET2-[inserir BCN/pais de referéncia], e utilizada para pagamentos em numerdrio relativos a
liquidagdo de titulos no T2S;

— “Conta MP Principal” (Main PM account): uma conta MP a qual uma CND estd associada e para a qual o
eventual saldo credor deve ser automaticamente repatriado no final do dia;

— “Ordem de transferéncia de liquidez de MP para CND” (DCA to PM liquidity transfer order): instru¢do para
transferir uma determinada quantidade de fundos de uma conta MP para uma CND»;

21. No anexo II, a seguir ao artigo 1.°, é inserido o seguinte artigo 1.°-A:

«Artigo 1.-A
Ambito de aplicacio

As presentes Condigdes regem a relagdo entre o BCN da drea do euro em causa e o seu titular de conta MP no que
toca a abertura e movimentagdo da conta MP.»;

22. No anexo II, artigo 3.°, os n.% 1 e 2 sdo substituidos pelos seguintes:

«1. O TARGET?2 possibilita a liquidagio por bruto em tempo real de pagamentos em euro, sendo a liquidac¢io
efetuada em moeda do banco central, em todas as contas MP e CND.

2. Sio processadas no TARGET-[inserir referéncia do BC/pais] os seguintes tipos de ordens de pagamento:

a) Ordens de pagamento diretamente resultantes de, ou efetuadas em ligagdo com, operagdes de politica monetaria
do Eurosistema;

b) Liquidacdo da componente em euros de operagdes cambiais que envolvam o Eurosistema;

¢) Liquidagdo de transferéncias em euros resultantes de transagdes em sistemas de compensagdo (netting) transfron-
teiras de grandes montantes;

d) Liquidagdo de transferéncias em euros resultantes de transa¢des em sistemas de pagamento de retalho em euros
de importancia sistémica; e

e) Liquidagdo da componente de numerdrio de operagdes sobre titulos;
f) Ordens de transferéncia de liquidez de contas MP para CND; e

g) Quaisquer outras ordens de pagamento em euros enderecadas a participantes do TARGET2.»;
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23. No anexo II, ao artigo 7.° sdo aditados os seguintes n. 3 e 4:

«3. O titular de uma conta MP que aceite que a sua conta MP seja designada como Conta MP Principal conforme
definida no anexo II-A fica obrigado ao pagamento de quaisquer faturas relacionadas com a abertura e
movimentagdo de cada Conta de Numerdrio Dedicada associada a essa conta MP, conforme estabelecido no
apéndice VI do presente anexo, incluindo quaisquer san¢des pecunidrias impostas ao abrigo do anexo III-A, n.° 9,
alinea d) independentemente do contetido ou do incumprimento de quaisquer acordos contratuais ou outros entre
esse titular de conta MP e o titular da CND.

4. O titular de uma conta MP Principal fica obrigado ao pagamento de todas as faturas, conforme estabelecido
no apéndice VI deste anexo, respeitantes a ligagdo de cada CND a qual a conta MP estd associadax;

24. No anexo II, o artigo 13.° é substituido pelo seguinte:
«Para os efeitos do TARGET2, nas ordens de pagamento incluem-se:
a) As ordens de transferéncia a crédito;
b) As instrugdes de débito direto executadas ao abrigo de uma autorizagio de débito direto;
¢) As ordens de transferéncia de liquidez; e

d) As ordens de transferéncia de liquidez de MP para CND.»;

25. No anexo II, o artigo 15.2, n.° 2, segundo pardgrafo ¢ substituido pelo seguinte:

«Presumem-se ordens de pagamento muito urgentes todas as instrugdes de pagamento submetidas por um sistema
periférico através do Interface de sistema periférico (ASI) a débito ou crédito das contas MP dos participantes, assim
como todas as ordens de transferéncia de liquidez de MP para CND.»;

26. No anexo II, o artigo 38.°, n.o 2 ¢ substituido pelo seguinte:

«2. Em derrogacio do disposto no n.° 1, o participante aceita que o [inserir nome do BC] poderd divulgar
informacgdo sobre pagamentos, de natureza técnica ou organizacional, relativa ao participante, a participantes do
mesmo grupo ou aos seus clientes, obtida no decurso das operagdes do TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais], a
outros bancos centrais ou a terceiros que intervenham no funcionamento do TARGET2-[inserir referéncia do BC|
[pais], na medida do necessdrio para o bom funcionamento do TARGET2 ou o acompanhamento da exposi¢do ao
risco do participante ou do seu grupo, ou ainda as autoridades de supervisio e superintendéncia dos Estados-
-Membros e da Unido, na medida do necessirio para o desempenho das suas atribui¢des publicas, e desde que essa
divulgagdo ndo seja contrdria a legislagio aplicivel. O [inserir nome do BC] ndo se responsabilizard pelas
consequéncias financeiras e comerciais de tal divulgagdo.»;

27. No anexo II, o artigo 46.°, n.° 2 ¢ substituido pelo seguinte:

«2. [A inserir se apropriado ao abrigo do direito interno aplicdvel: Ao solicitarem a abertura de uma conta MP
no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais], os candidatos a participantes aceitam automaticamente a aplicagdo das
presentes Condicdes as suas relagdes com o [inserir nome do BC].]»;

28. No anexo II, apéndice I, ponto 8, n.° 8, é aditada a alinea d) seguinte:
«d) mediante uma ordem de transferéncia de liquidez de MP para CND.»;
29. No anexo II, apéndice IV, o n.° 6.°, alinea d) € substituido pelo seguinte:

«d) Os pagamentos seguintes serdo considerados “criticos”, podendo o [inserir nome do BC] decidir iniciar, em
relagdo aos mesmos, um processamento de contingéncia:

i) Pagamentos relativos a liquidagdo em tempo real de sistemas de liquidagdo de titulos dotados de interface;
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ii) Pagamentos adicionais, se necessarios para evitar o risco sistémico; e

i) Ordens de transferéncia de liquidez de MP para CND.»;

30. No anexo II, o apéndice VI é substituido pelo seguinte:

«Apéndice VI

TABELA DE PRECOS E FATURACAO

Taxas a pagar pelos participantes diretos

1. A taxa mensal aplicivel aos participantes diretos pelo processamento de ordens de pagamento no TARGET2-

-[inserir referéncia do BC[pais] é, dependendo da opc¢io que escolherem, de
a) 150 EUR por cada conta MP, acrescidos de uma taxa de 0,80 EUR por operagio; ou de

b) 1 875 EUR por cada conta MP, acrescidos de uma taxa por operagdo (débito) a determinar como segue, com
base no volume mensal das mesmas (niimero de itens processados):

Escalio De A Preco
1 1 10 000 0,60 EUR
2 10 001 25 000 0,50 EUR
3 25 001 50 000 0,40 EUR
4 50 001 100 000 0,20 EUR
5 Acima de 100 000 — 0,125 EUR

As transferéncias de liquidez entre a conta MP de um participante e as respetivas subcontas sdo gratuitas.

As ordens de transferéncia de liquidez de MP para CND enviadas da conta MP de um participante e as ordens de
transferéncia de liquidez de CND para MP recebidas na conta MP de um participante serdo faturadas de acordo
com a opc¢do de pregos a) ou b) acima referente a essa conta MP.

. A taxa mensal do acesso para miiltiplos destinatdrios ¢ de 80 EUR para cada endereco BIC de 8 digitos, a

excecdo do BIC da conta do participante direto.

. Aos participantes diretos que ndo desejem que o BIC da sua conta seja publicado no diretério do TARGET?2 serd

cobrada uma taxa mensal adicional de 30 EUR por cada conta.

. A taxa mensal por cada inscrigdio de um participante indireto no diretério do TARGET2 efetuada por um

participante direto é de 20 EUR.

. A taxa Unica por cada inscrigio no diretorio do TARGET2 de um titular de BIC enderecdvel, aplicdvel as

sucursais de participantes diretos e indiretos, sucursais de correspondentes e titulares de BIC enderegdvel que
sejam membros do mesmo grupo, tal como definido no artigo 1.2, é de 5 EUR.

. A taxa mensal por cada inscri¢io no diretério do TARGET2 de um titular de BIC enderecdvel, aplicvel aos

correspondentes, é de 5 EUR.

. A taxa mensal aplicdvel aos participantes diretos que subscrevam os servigos de valor acrescentado T2S do

TARGET2 é de 50 EUR para os que tiverem optado pela op¢do a) no n. 1 acima, e de 625 EUR para os que
tiverem optado pela op¢do b) no n.° 1 acima.
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Taxas relativas ao fundo comum de liquidez

8. Em relagdo ao servico ICC, a taxa mensal é de 100 EUR por cada conta incluida no grupo.

9. Em relacdo ao servico LA, a taxa mensal é de 200 EUR por cada conta incluida no Grupo LA. Se o Grupo LA
fizer uso do servigo ICC, as contas ndo incluidas no servico LA pagardo a taxa mensal do ICC de 100 EUR por
conta.

10. Tanto em relagdo ao servico LA como ao servigo ICC, a estrutura de precos degressiva estabelecida no quadro
constante do n.° 1, alinea b) aplicar-se-d a todos os pagamentos efetuados pelos participantes no grupo, como
se esses pagamentos tivessem sido enviados da conta de um sé participante.

11. A taxa mensal de 1 875 EUR referida no n. 1, alinea b) é devida pelo gestor de grupo pertinente, e a taxa
mensal de 150 EUR referida no n.° 1, alinea a), pelos restantes membros do grupo. Se um grupo LA for
membro de um grupo ICC, e o gestor do grupo LA for o mesmo que o do grupo ICC, a taxa mensal de
1 875 EUR s6 ¢é paga uma vez. Se o Grupo LA fizer parte de um grupo ICC, e se o gestor do Grupo LA for
distinto do gestor de conta do grupo ICC, o gestor de grupo ICC fica sujeito a0 pagamento de uma taxa mensal
adicional de 1 875 EUR. Nesse caso, a fatura referente ao total das taxas relativas a todas as contas do grupo
ICC (incluindo as contas de Grupo LA) serd enviada ao gestor do grupo ICC.

Taxas aplicdveis aos titulares de uma conta MP principal

12. Para além das taxas acima referidas neste apéndice, os titulares de uma conta MP Principal devem pagar uma
taxa mensal de 250 EUR por cada CND associada.

13. Os titulares de uma conta MP Principal devem pagar as seguintes taxas pelos servicos T2S relacionados com a
(s) CND associadafs). Estes itens serdo faturados separadamente.

Item faturado Preco Explica¢do

Servicos de liquidacio

Ordens de transferéncia de liquidez de CND | 9 cents de euro | Por transferéncia
para CND

Movimentagdo intra-saldo (ou seja, congela- | 6 cents de euro | Por transagio
mento, cancelamento do congelamento ou
reserva de liquidez, etc.)

Servigos de informacio

Relatorios A2A 0,4 cents de euro | Por dado operacional contido num relatério
A2A gerado
Pedidos de informagio A2A 0,7 cents de euro | Por dado operacional solicitado contido

num pedido de informagio A2A gerado

Pedidos de informacio U2A 10 cents de euro | Por busca executada

Agrupamento de mensagens num ficheiro 0,4 cents de euro | Por mensagem agrupada

Transmissoes 1,2 cents de euro | Por transmissio
Faturacao

14. Aos participantes diretos aplicam-se as seguintes regras de faturagdo: O participante direto (o gestor do Grupo
LA ou do grupo ICC, no caso de serem utilizados os servicos LA ou ICC) deve receber as faturas correspon-
dentes referentes a0 més anterior, especificando as taxas a pagar, o mais tardar até ao quinto dia util do més
seguinte. O pagamento deve ser efetuado o mais tardar no décimo dia til desse més, na conta indicada para o
efeito pelo [inserir nome do BC], e serd debitado na conta MP desse participante.»;
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31. E inserido o anexo II-A seguinte:

«ANEXO II-A

CONDICOES HARMONIZADAS PARA A ABERTURA E MOVIMENTACAO DE UMA CONTA DE
NUMERARIO DEDICADA NO TARGET2

TITULO 1

DISPOSICOES GERAIS

Artigo 1.°
Definicoes

Para os efeitos das presentes Condi¢des Harmonizadas (a seguir “Condi¢des”) entende-se por:

— “Autogarantia” (autocollateralisation): crédito intradidrio concedido pelo banco central nacional (BCN) da édrea do
euro em moeda de banco central que é gerado quando o titular de uma CND ndo dispde de fundos suficientes
para liquidar operagdes sobre titulos, sendo que este crédito intradidrio é garantido quer pelos titulos adquiridos
(garantia sobre o fluxo), quer pelos titulos detidos pelo titular da CND a favor do BCN da drea do euro (garantia
sobre o stock),

— “Conta de Numerdrio Dedicada (CND)” (Dedicated Cash Account/DCA): conta detida por um titular de CND,
aberta no TARGET2-[inserir BCN/pais de referéncia], e utilizada para pagamentos em numerdrio relativos a
liquidagio de titulos no T2,

— “Ordem de transferéncia imediata de liquidez” (immediate liquidity transfer order): instrucio para se efetuar em
tempo real uma transferéncia de liquidez de CND para MP, de MP para CND ou de CND para CND logo apds a
rececdo da referida instrucio,

— “Ordem de transferéncia de liquidez pré-definida” (predefined liquidity transfer order): instrugdo para executar uma
Gnica vez, num momento determinado ou quando se verificar um determinado evento, a transferéncia de um
determinado montante de uma CND para uma conta MP,

— “Ajustmento da liquidez” (liquidity adjustment): autorizacdo dada pelo titular de CND, a respetiva CDT
participante ou ao [inserir nome do BC], nos termos de um acordo especial devidamente documentado e
registado no Mddulo de Dados Estdticos para dar inicio a transferéncias de liquidez entre uma CND e uma
conta MP, ou entre duas CND,

— “Ordem de transferéncia de liquidez de CND para MP” (DCA to PM liquidity transfer order): instrucdo para
transferir uma determinada quantidade de fundos de uma CND para uma conta MP,

— “Ordem de transferéncia de liquidez de MP para CND” (DCA to PM liquidity transfer order): instru¢do para
transferir uma determinada quantidade de fundos de uma conta MP para uma CND,

— “Ordem de transferéncia de liquidez de CND para CND” (DCA to DCA liquidity transfer order): instrugdo para
transferir uma determinada quantidade de fundos (i) de uma CND para outra CND associada a8 mesma conta MP
Principal; ou (ii) de uma CND para outra CND que seja titulada pela mesma pessoa juridica,

— “Conta MP Principal” (Main PM account): conta MP a qual uma CND estd associada e sobre a qual o eventual
saldo credor deve ser automaticamente repatriado no final do dia,

— “Ordem permanente de transferéncia de liquidez” (standing liquidity transfer order): instrucdo para transferir
determinado montante de numerdrio ou “todo o numerdrio” (all cash) disponivel na CND do T2S de uma CND
para uma conta MP, a executar repetidamente num determinado momento ou quando se verifique um
determinado evento no ciclo de processamento do T2S, até que a ordem seja suprimida ou expire o seu periodo

de validade,

— “Dados Estaticos” (Static Data): o conjunto de elementos operacionais especificos de um titular de CND ou de
um banco central no T2S, e por eles respetivamente detidos, que o T2S exige para poder processar os dados das
transacdes que lhes dizem respetivamente respeito,

— “Cédigo de Identificagdo de Empresa (BIC)” (Business Identifier Code/BIC): cédigo na ace¢do da Norma ISO
n.° 9362;

— “Cédigo de Identificagio de Pais ISO” (ISO country code): cddigo na acegdo da Norma ISO n.° 3166-1,
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— “Dia util” (business day): qualquer dia em que o TARGET2 esteja aberto para a liquidagio de ordens de
pagamento, conforme o estabelecido no apéndice V,

— “Parecer referente a capacidade juridica” (capacity opinion): parecer relativo a um participante especifico que
contém uma avaliagio da sua capacidade juridica para assumir e cumprir as obrigacdes que lhe incumbem por
forga das presentes Condigdes,

— “Bancos centrais (BC)” (central banks/CBs): os BC do Eurosistema e os BCN ligados,

— “BC ligado” (connected NCB): um BCN, que ndo é um BC do Eurosistema, que estd ligado ao TARGET?2 ao abrigo
de um acordo especifico,

— “Institui¢do de crédito” (credit institution): refere-se quer a: a) uma institui¢do de crédito na ace¢do do artigo 4.,
ne 1, ponto 1), do Regulamento (UE) n.o 575/2013 [e, se relevante, inserir as disposi¢des nacionais que
implementam o artigo 2.°, n.°o 5 da Diretiva 2013/36/UE], que esteja sujeita a supervisdo por uma autoridade
competente; quer b) outra instituicio de crédito na acecdo do artigo 123.2, n.° 2, do Tratado que esteja sujeita a
um controlo de padrdo compardvel ao da supervisio exercida por uma autoridade competente,

— “BCN da drea do euro” (euro area NCB): BCN de um Estado-Membro cuja moeda seja o euro,
— “BC do Eurosistema” (Eurosystem CB): o Banco Central Europeu (BCE) ou um BCN da édrea do euro,

— “Situagdo de incumprimento” (event of default): qualquer situa¢do, iminente ou atual, cuja ocorréncia possa
colocar em risco o cumprimento, por um participante, das respetivas obriga¢des decorrentes das presentes
Condi¢des ou de quaisquer outras regras aplicveis as relacdes entre esse participante e o [inserir referéncia do
BC] ou qualquer outro BC, incluindo os casos em que:

a) O participante deixe de preencher os critérios de acesso estabelecidos no artigo 5.° ou as condigdes estabe-
lecidas no artigo 6.°, n.° 1, alinea a), subalinea (j);

b) Seja instaurado um processo de insolvéncia contra o participante;
¢) Seja apresentado um pedido relativo ao processo referido na alinea b);

d) O participante declare por escrito a sua incapacidade para pagar a totalidade ou parte das suas dividas ou
para cumprir as suas obrigacdes relacionadas com o crédito intradidrio;

e) O participante celebre acordo ou concordata com os seus credores;

f) O participante seja insolvente ou incapaz de liquidar as suas dividas, ou como tal seja considerado pelo seu
BG

g) O saldo credor da conta MP ou da CND do participante, ou a totalidade ou uma parte substancial dos seus
bens for objeto de uma ordem de congelamento, penhora, apreensio ou qualquer outro procedimento
destinado a proteger o interesse publico ou os direitos dos credores do participante;

h) A participagdo do participante noutro sistema componente do TARGET2 efou num sistema periférico tenha
sido suspensa ou cancelada;

i) Qualquer garantia ou declaragdo pré-contratual importante expressa ou implicitamente efetuada pelo
participante ao abrigo da legislacdo aplicavel se revelar falsa ou incorreta; ou em que

j) Se verifique a cessdo da totalidade ou de uma parte substancial dos bens do participante,

— “Processo de insolvéncia” (insolvency proceedings): o processo de faléncia na acegdo do artigo 2.°, alinea j), da
Diretiva 98/26/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (¥),

— “Fornecedor de servico de rede do TARGET2” (TARGET?2 network service provider): o fornecedor das ligagdes de
rede informatica designado pelo Conselho do BCE para efeitos da submissio de mensagens de pagamento no
TARGET?2,

— “Fornecedor de servi¢o de rede do T2S” (T2S network service provider): empresa que celebrou com o Eurosistema
um acordo de licenga com vista ao fornecimento de servigos de conectividade no contexto do T2S,
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— “Beneficidrio” (payee): exceto como utilizado no artigo 28.> do presente anexo, participante do TARGET2 cuja
CND ird ser creditada em resultado da liquidagdo de uma ordem de pagamento,

— “Pagador” (payer): exceto como utilizado no artigo 28.° do presente anexo, participante do TARGET2 cuja CND
ird ser debitada em resultado da liquida¢do de uma ordem de pagamento,

— “Ordem de pagamento” (payment order): uma ordem de transferéncia de liquidez de CND para MP ou uma
ordem de transferéncia de liquidez de CND para CND,

— “Mddulo de Pagamentos (MP)” (Payments Module/PM): médulo da Plataforma tnica partilhada (PUP) no qual os
pagamentos dos participantes do TARGET? sio liquidados em contas MP,

— “Conta MP” (PM account): conta titulada por um participante no TARGET2 no MP de um BC do Eurosistema e
que é necessdria para o referido participante poder:

a) Submeter ordens de pagamento ou receber pagamentos via TARGET2, e

b) Liquidar tais pagamentos no referido BC do Eurosistema.

”

— “Plataforma tnica partilhada (PUP)” (Single Shared Platform/SSP): infraestrutura de plataforma técnica tinica
fornecida pelos BCN fornecedores da PUP,

— “TARGET2-Securities (T2S)” ou “Plataforma do T2S” (TARGET2-Securities/T2S ou T2S Platform): o conjunto do
equipamento, aplicagdes informdticas e outros componentes de infraestrutura técnica mediante os quais o
Eurosistema fornece as CDT e BC do Eurosistema servicos bdsicos, neutrais e sem fronteiras que permitem a
liquidagio, em moeda de banco central, de operagdes sobre titulos na modalidade de entrega contra pagamento;

— “BC fornecedores da PUP” (SSP-providing NCBs): o Deutsche Bundesbank, a Banque de France e a Banca d'ltalia,
na sua qualidade de BC edificadores e operadores da PUP em beneficio do Eurosistema,

— “4 BC” (4 CBs): o Deutsche Bundesbank, a Banque de France, a Banca dtalia e o Banco de Espaiia, na sua
qualidade de BC edificadores e operadores da Plataforma do T2S em beneficio do Eurosistema,

— “Formuldrio de recolha de dados estdticos” (static data collection form): formuldrio desenvolvido por [inserir
nome do BC] para efeitos de registo dos requerentes de servicos do TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] e
de quaisquer altera¢des em relacio ao fornecimento desses servicos,

— “Suspensdo” (suspension): em relagdo a uma participagdo, refere-se ao congelamento tempordrio dos direitos e
obrigacdes de um participante durante um periodo de tempo a determinar pelo [inserir nome do BC],

— “T2S GUI" (T2S GUI): o médulo na Plataforma do T2S que permite aos titulares de CND obter informagdo
online e submeter ordens de pagamento,

— “TARGET2-[inserir referéncia do BC|pais]” (TARGET2-[insert CB/country reference]): sistema componente do
TARGET?2 do [inserir nome do B(],

— “TARGET?2” (TARGET2): os sistemas componentes do TARGET2 dos diferentes BC, entendidos como um todo,

— “Sistema componente do TARGET2” (TARGET2 component system): qualquer um dos sistemas de liquidagdo por
bruto em tempo real (SLBTR) dos BC que integram o TARGET?2,

— “Participante no TARGET2” (TARGET2 nparticipant): qualquer participante num sistema componente do
TARGET?2,

— “Participante” ou “participante direto” (participant ou direct participant): entidade que é titular de, pelo menos,
uma conta MP (titular de conta MP) efou de uma Conta de Numerdrio Dedicada (titular de CND) aberta num
BC do Eurosistema,

— “Avaria do TARGET2" (technical malfunction of TARGET2): as dificuldades, defeitos ou falhas da infraestrutura
técnica efou dos sistemas informdticos utilizados pelo TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] ou qualquer
outra ocorréncia que torne impossivel a execu¢do e finaliza¢do, dentro do mesmo dia, do processamento das
ordens de pagamento no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais],
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— “Liquidez disponivel” (available liquidity): saldo credor da CND diminuido do montante de quaisquer reservas de
liquidez processadas ou de fundos bloqueados na CND,

— “Central de Depésito de Titulos participante” ou “CDT participante” (participating Central Securities Depository ou
participating CSD): uma CDT que assinou o Acordo-quadro do T2S,

— “A2A” ou “Aplicagio-a-aplicagdo” (A2A ou Application-to-application): modo de conectividade que permite aos
titulares de CND trocar informagdes com a aplicacdo informadtica da Plataforma do T2S,

— “U2A” ou “Utilizador-a-aplicagio” (U2A ou User-to-application): modo de conectividade que permite aos titulares
de CND trocar informagdes com a aplicagio informdtica da Plataforma do T2S através de uma interface grafica
de utilizador,

— “Nome distintivo do T2S” ou T“2S DN” (T2S Distinguished Name ou T2S DN): endereco de rede da Plataforma
do T2S que deve ser incluido em todas as mensagens destinadas ao sistema,

— “Sucursal” (branch): sucursal na acegdo do artigo 4.°, n.° 1, ponto 17), do Regulamento (UE) n.° 575/2013,

— “Ordem de pagamento ndo liquidada” (non-settled payment order): ordem de pagamento que ndo ¢ liquidada no
mesmo dia atil em que foi aceite;

— “Liquidagdo por bruto em tempo real” (real-time gross settlement): processamento e liquidagdo em tempo real de
ordens de pagamento, transago a transacio.

Artigo 2.0
Ambito de aplicagio

As presentes Condigdes medidas regem o relacionamento entre o BCN da drea do euro em causa e o seu titular de
CND no que toca a abertura e movimentagdo da CND no TARGET2.

Artigo 3.
Apéndices

1. Os apéndices seguintes constituem parte integral das presentes Condi¢des:

Apéndice I:  Pardmetros das contas de numerdrio dedicadas — Especifica¢des técnicas;

Apéndice II: Regime de compensa¢do do TARGET? relativamente a abertura e movimentac¢do das CND;
Apéndice III: Termos de referéncia para pareceres juridicos nacionais e pareceres referentes a capacidade juridica;
Apéndice IV: Procedimentos de contingéncia e de continuidade de negécio;

Apéndice V:  Horério de funcionamento;

Apéndice VI: Tabela de pregos.

2. Em caso de conflito ou de incompatibilidade entre o teor de um apéndice e o de qualquer outra disposicio
das presentes Condigdes, prevalece esta tltima.

Artigo 4.0
Descrigdo geral do T2S e do TARGET2

1. O TARGET?2 possibilita a liquidagio por bruto em tempo real de pagamentos em euro, sendo a liquidagdo
efetuada em moeda do banco central, em todas as contas MP ¢ CND. Ao abrigo da Orientagio BCE[2012/27, o
TARGET2 também fornece servigos de liquidagdo por bruto em tempo real relativamente a transagdes T2S aos
titulares de CND que tenham assegurado uma ligagdo com uma conta de titulos aberta numa CDT participante. Tais
servicos sdo fornecidos na plataforma do T2S, possibilitando a troca de mensagens normalizadas respeitantes a
transferéncias de e para as CND abertas nos livros do BCN da édrea do euro em causa no TARGET2
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2. Sdo processadas no TARGET-[inserir referéncia do BC/pais] as seguintes transagdes:

a) Ordens de pagamento diretamente resultantes de, ou efetuadas em ligagdo com, operag¢des de politica monetdria
do Eurosistema;

b) Liquidagio da componente em euros das opera¢des cambiais que envolvam o Eurosistema;

¢) Liquidagdo de transferéncias em euros resultantes de transacdes em sistemas de compensagio (netting) transfron-
teiras de grandes montantes;

d) Liquidagdo de transferéncias em euros resultantes de transa¢des em sistemas de pagamento em euros de retalho
de importancia sistémica;

e) Liquidagdo da componente de numerdrio das operagdes sobre titulos;

f) Ordens de transferéncia de liquidez CND a CND, ordens de transferéncia de liquidez CND a MP e ordens de
transferéncia de liquidez CND a MP; e

g) Quaisquer outras ordens de pagamento em euros enderecadas a participantes do TARGET2.

3. O TARGET?2 possibilita a liquidagio por bruto em tempo real de pagamentos em euro, sendo a liquidagio
efetuada em moeda do banco central, em todas as contas MP e CND. O TARGET?2 foi criado e funciona com base
na PUP, através da qual todas as ordens de pagamento sdo transmitidas e processadas e, a final, os pagamentos
recebidos de forma tecnicamente idéntica. No que se refere a operagdo técnica no T2S das CND, o TARGET2 estd
tecnicamente estabelecido e funciona com base na Plataforma do T2S. O [inserir o nome do BC] é o fornecedor de
servicos nos termos das presentes Condicdes. Os atos e omissdes dos BCN fornecedores da PUP efou das
autoridades certificadoras serdo considerados atos e omissdes do [inserir o nome do BC], o qual assumird a respon-
sabilidade pelos mesmos nos termos do artigo 21.°. A participacdo ao abrigo das presentes Condi¢des ndo gera
nenhuma relacdo contratual entre os participantes e os BCN fornecedores da PUP quando estes atuarem nesta
qualidade. As instru¢des, mensagens ou informacdes, relacionadas com os servicos prestados ao abrigo das
presentes Condicdes, que um participante receba da PUP ou da Plataforma do T2S ou envie para as mesmas,
presumem-se recebidas do [inserir o nome do BC] ou enviadas para o mesmo.

4. Em termos juridicos, o TARGET2 é composto por uma multiplicidade de sistemas de pagamento — os
sistemas componentes do TARGET2 — que sdo designados “sistemas” ao abrigo das legislagdes nacionais que
transpdem a Diretiva 98/26/CE. O TARGET2-[inserir referéncia do BC/[pais] é definido como um “sistema” ao
abrigo [inserir referéncia a disposi¢do nacional de aplicagdo da Diretiva 98/26/CE].

5. A participagdo no TARGET2 efetua-se mediante a participagio num sistema componente do TARGET2. As
presentes condi¢des descrevem os direitos e obrigagdes mutuos dos titulares de DNC no TARGET2-[inserir
referéncia do BC/pais] e o [inserir nome do BC]. As regras de processamento das ordens de pagamento ao abrigo
das presentes condi¢des (Titulo IV deste anexo e apéndice I) respeitam a todas as ordens de pagamento submetidas
ou aos pagamentos recebidos por qualquer participante no TARGET?2.

TITULO Il

PARTICIPACAO

Artigo 5.0
Critérios de acesso

1. Os seguintes tipos de entidades sdo elegiveis para, a pedido, se tornarem titulares de CND no TARGET2-
-[inserir referéncia do BC[pais]:

a) Institui¢des de crédito estabelecidas no EEE, mesmo quando operem por intermédio de uma sucursal estabelecida
no EEE;

b) Institui¢des de crédito estabelecidas fora do EEE, desde que operem por intermédio de uma sucursal constituida
no EEE;

¢) BCN de Estados-Membros e o BCE;

desde que as entidades a que as alineas a) e b) se referem ndo se encontrem sujeitas a medidas restritivas adotadas
pelo Conselho da Unido Europeia ou pelos Estados-Membros nos termos da alinea b) do n. 1 do artigo 65.°, do
artigo 75.° ou do artigo 215.° do Tratado, cuja aplicacdo, no entender do [inserir referéncia do BC/pais], apés
informar o BCE, seja incompativel com o bom funcionamento do TARGET2.
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2. O [inserir o nome do BC] pode igualmente, se assim o entender, admitir como titulares de CND as seguintes
entidades:

a) Departamentos do Tesouro de governos centrais ou regionais de Estados-Membros ativos em mercados
monetarios;

b) Entidades do setor ptiblico dos Estados-Membros com autorizagdo para manter contas em nome de clientes;
¢) Empresas de investimento estabelecidas no EEE;
d) Entidades gestoras de sistemas periféricos agindo nessa qualidade; e

e) Instituicdes de crédito ou quaisquer entidades de um dos tipos enumerados nas alineas a) a d), em ambos os
casos se estiverem estabelecidas num pais com o qual a Unido haja celebrado um acordo monetdrio que permita
o0 acesso de qualquer uma dessas entidades a sistemas de pagamento da Unido, com subordinagdo as condicdes
estabelecidas no acordo monetirio e desde que o regime juridico desse pais e a legislagio da Unido aplicavel
sejam equivalentes.

3. As instituicdes de moeda eletronica, na ace¢io do [inserir referéncia as disposi¢des legais nacionais de
aplicagdo da alinea a) do n.° 1 do artigo 2.° da Diretiva 2009/110/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (*¥),
ndo tém o direito de participar no TARGET2-[inserir referéncia do BC[pais].

Artigo 6.°
Processo de candidatura

1.  Para o [inserir nome do BC] abrir uma CND em nome de uma entidade, esta deve preencher os critérios de
acesso constantes das disposi¢des do [inserir nome do BC] que transpdem o artigo 5.° e ainda:

a) Preencher os seguintes requisitos técnicos:

i) Instalar, gerir, operar, controlar e garantir a seguranca da infraestrutura informdtica necessdria para a ligacdo
técnica a PPU efou a Plataforma do T2S e para submeter ordens de pagamento nas referidas plataformas. Os
candidatos poderdo envolver terceiros neste processo, mas a responsabilidade serd tnica e exclusivamente dos
primeiros. Em particular, para se ligarem diretamente a Plataforma do T2S, os candidatos a titular de CND
devem celebrar um contrato com um fornecedor de servico de rede do T2S para obterem a ligagdo e as
permissdes necessarias, de acordo com as especificacdes técnicas constantes do apéndice [; e

i) Ter passado nos testes exigidos pelo [inserir nome do BCJ; e
b) Preencher os seguintes requisitos legais:

i) Fornecer um parecer referente a sua capacidade juridica obedecendo ao modelo constante do apéndice III, a
menos que a informacio e declaracdes a constar do referido parecer ji tenham sido obtidas pelo [inserir
nome do BC] noutro contexto; e,

ii) No caso das institui¢des de crédito estabelecidas fora do EEE, que atuem por intermédio de uma filial situada
no EEE, fornecer um parecer juridico nacional segundo o modelo constante do apéndice III, a menos que a
informacdo e declaragdes a constar do referido parecer ja tenham sido obtidas pelo [inserir nome do BC]
noutro contexto.

2. As entidades que desejem abrir uma CND devem apresentar o seu pedido por escrito ao [inserir nome do BC]
acompanhado, no minimo, da seguinte documentagio/informagao:

a) Formuldrios de recolha de dados estéticos fornecidos pelo [inserir nome do BC] devidamente preenchidos,
b) Parecer referente a sua capacidade juridica, se exigido pelo [inserir nome do BC]; e
¢) Parecer juridico nacional, se exigido pelo [inserir nome do BC].

3. O [inserir nome do BC] pode ainda exigir qualquer informagdo adicional que o mesmo entenda necessaria
para poder decidir sobre a candidatura.
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4. O [inserir nome do BC] rejeitard o pedido de abertura de uma CND se:
a) Os critérios de acesso descritos no artigo 5.° ndo se mostrarem preenchidos;
b) Um ou mais dos requisitos de participacdo a que o n.° 1 se refere nio tiverem sido cumpridos; efou se,

¢) No entender do [inserir nome do BC], a abertura de uma CND possa constituir uma ameaga a estabilidade geral,
solidez e seguranga do TARGET2-[inserir a referéncia do BC[pais] ou de qualquer outro sistema componente do
TARGET2, ou possa prejudicar o desempenho das atribuicdes do [inserir nome do BC] conforme descritas
[inserir referéncia as disposi¢des de direito interno aplicaveis] e nos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos
Centrais e do Banco Central Europeu ou constitua um risco de natureza prudencial.

5. O [inserir nome do BC] comunicard por escrito ao requerente a sua decisio sobre o pedido de abertura de
uma CND no prazo de um més a contar da rececio do referido pedido pelo mesmo. Sempre que o [inserir nome
do B(] solicitar informacdo adicional nos termos do n.° 3, a decisdo serd comunicada no prazo de um més a contar
da rececdo, pelo mesmo, da informagio enviada pelo requerente. Qualquer decisio de rejeicio deve ser
fundamentada.

Artigo 7.°
Titulares de CND

Os titulares de CND no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] devem cumprir os requisitos estabelecidos no
artigo 6.°. Os mesmos devem ter pelo menos uma CND aberta no [inserir nome do BC].

Artigo 8.
Associagio entre contas de titulos e CND

1. Um titular de CND pode solicitar ao [inserir nome do BC] que associe a sua CND a uma ou mais contas de
titulos detidas em seu nome, ou em nome dos seus clientes que mantenham contas de titulos abertas numa ou mais
CDT participantes.

2. Os titulares de CND que associem as suas CND a conta(s) de titulos em nome de clientes, nos termos do n.c 1,
ficam responsaveis pela elaboragio e atualizagdo da lista das contas de titulos associadas e, caso aplicavel, pela
criagdo da funcionalidade de garantia de clientes (client-collateralisation feature).

3. Na sequéncia do pedido efetuado ao abrigo do n.° 1, considera-se que o titular de CND autorizou a CDT onde
se encontram domiciliada(s) a(s) conta(s) de titulos associada(s) a debitar a CND pelos montantes resultantes das
transagdes sobre titulos realizada(s) na(s) referidas contas.

4. O ne 3 aplica-se independentemente de quaisquer acordos que o titular de CND tenha celebrado com a CDT
efou com os titulares das contas de titulos.

TITULO III

OBRIGACOES DAS PARTES

Artigo 9.0
Obrigacdes do [inserir nome do BC] e dos titulares de CND

1. A pedido do titular de CND, o [inserir nome do BC] procederd a abertura e gestio de [uma ou mais] CND
denominadas em euros. Salvo disposicdo em contrdrio nas presentes Condi¢des ou imperativo legal, o [inserir nome
do BC] empregara todos os meios razodveis ao seu alcance para cumprir as obrigagdes que lhe incumbem por forga
das presentes Condi¢des, mas sem garantia de resultado.

2. As taxas aplicdveis aos servicos das CND estdo previstas no apéndice VI. O titular da conta MP Principal a
qual a CND estiver associada é o responsdvel pelo pagamento destas taxas.
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3. Os titulares de CND devem assegurar a sua ligagdo ao TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] nos dias tteis,
de acordo com o hordrio de funcionamento previsto no apéndice V.

4. O titular de CND declara e garante ao [inserir nome do BC] que o cumprimento das obrigagdes que lhe
incumbem por forga das presentes Condi¢des ndo viola qualquer lei, regulamento ou estatutos que lhe sejam
aplicaveis, nem qualquer acordo que o vincule.

5. Os titulares de CND devem garantir a gestdo adequada da liquidez da CND durante o dia. Esta obrigacdo
inclui, designadamente, a obtengdo de informacio regular sobre a sua situagdo de liquidez. O [inserir nome do BC]
disponibilizard um extrato de conta didrio a qualquer titular de CND que tenha optado por esse servico na
Plataforma do T2S, desde que o titular de CND esteja ligado a mesma através de um fornecedor de servico de rede
do T2S.

Artigo 10.°
Cooperagio e troca de informagio

1. O [inserir nome do BC] e os titulares de CND cooperardo estreitamente com vista a assegurar a estabilidade,
solidez e seguranca do TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] ao cumprirem as suas obrigacdes e exercerem os
seus direitos ao abrigo das presentes Condi¢des. Os mesmos fornecerdo mutuamente quaisquer informagdes ou
documentos relevantes para o cumprimento das respetivas obriga¢des e exercicio dos respetivos direitos ao abrigo
das presentes Condicdes, sem prejuizo de eventuais obrigacdes de segredo bancério.

2. O [inserir nome do BC] estabelecerd e manterd um servico de apoio ao sistema a fim de auxiliar os titulares
de CND com dificuldades relativas as operacdes do sistema.

3. Estard disponivel no TARGET2 Information System (T2IS) e no TARGET2-Securities Information System
informagdo atualizada sobre o estado operacional da Plataforma do TARGET2 e da Plataforma do T2S, respeti-
vamente. O T2IS e o Sistema de Informagio do TARGET2 Securities podem ser utilizados para obter informagdes
sobre qualquer ocorréncia que afete o funcionamento normal das respetivas plataformas.

4. O [inserir nome do BC] poderd comunicar com os titulares de CND através de mensagens de difusdo geral ou
de quaisquer outros meios de comunica¢do. Os titulares de CND podem recolher informagdes através do MIC, se
também forem titulares de uma conta MP ou, caso contrério, através do T2S GUL

5. Os titulares de CND sido responséveis pela atualizagio atempada dos formuldrios de recolha de dados estdticos
existentes e, bem assim, pela entrega ao [inserir nome do BC] de formuldrios de recolha de dados estdticos novos.
Compete aos titulares de CND verificar a exatiddo das informacdes a si respeitantes que forem introduzidas no
TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] pelo [inserir nome do BC].

6.  Considera-se que o [inserir nome do BC] estd autorizado a comunicar aos BCN fornecedores da PUP quaisquer
informagdes referentes aos titulares de CND de que aqueles possam necessitar na sua qualidade de administradores
do servigo, de acordo com o contrato celebrado com o fornecedor de servi¢o de rede do T2S.

7. Os titulares de CND devem informar o [inserir nome do BC] de qualquer alteragio registada na sua
capacidade juridica, bem como das alteragBes legislativas que afetem questdes versadas nos respetivos pareceres
juridicos nacionais.

8.  Os titulares de CND devem informar o [inserir nome do BC] sobre:

a) Qualquer novo titular de uma conta de titulos associada a CND nos termos do artigo 8., n.° 1, que os mesmos
tenham aceite; e

b) Quaisquer alteragGes relativas aos titulares de contas de titulos enumerados na alinea a).

9.  Os titulares de CND devem informar imediatamente o [inserir nome do BC] da ocorréncia de uma situacio de
incumprimento que os afete.
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Artigo 11.°
Designagio, suspensdo ou cancelamento da conta MP Principal

1. O titular de CND designard uma conta MP Principal para associagdo a CND. A conta MP principal pode ser
detida num componente do sistema TARGET?2 diferente do [inserir nome do BC], e pode pertencer a uma entidade
juridica diferente do titular de CND.

2. Um participante com acesso através da Internet ndo pode ser designado titular de uma conta MP Principal.

3. Se o titular da conta MP Principal e o titular de CND forem pessoas juridicas distintas, e no caso de a
participacdo do titular de conta MP Principal designado ser suspensa ou cancelada, o [inserir nome do BC] e o
titular de CND tomardo todas as medidas razodveis e praticdveis para mitigar quaisquer danos ou prejuizos dai
resultantes. O titular de DCN tomard todas as medidas necessdrias para designar, sem demora, uma nova conta MP
Principal, a qual serd responsdvel pelo pagamento das faturas pendentes. No dia da suspensdo da conta MP Principal
e até ser designado o novo titular de conta MP Principal, os eventuais fundos remanescentes na CND no final do dia
serdo transferido para uma conta do [inserir nome do BC]. Estes fundos ficam sujeitos as condi¢des remuneratdrias
constantes de [inserir referéncia as disposi¢des de aplicagdo do artigo 12., n.° 5, das Condi¢des Harmonizadas para
a Abertura e Movimentacio de uma Conta MP no TARGET2], com as atualiza¢es que lhe forem introduzidas.

4. O [inserir nome do BC] ndo se responsabiliza por quaisquer perdas incorridas pelo titular de CND em
consequéncia da suspensdo ou cancelamento da participacdo do titular da conta MP Principal.

TITULO IV

ABERTURA E GESTAO DA CND E PROCESSAMENTO DAS OPERACOES

Artigo 12.°
Abertura e gestio da CND

1. O [inserir nome do BC] procederd a abertura e gestdo de pelo menos uma CND em nome de cada um dos
titulares de CND. A CND ¢ identificada por um ntimero de conta Gnico composto por 34 carateres, estruturado

como segue:
Nome Formato Contetdo
Parte A | Tipo de conta Exatamente 1 digito “C” para “conta de numerdrio” (cash
account)
Cédigo de pais do banco central Exatamente 2 digitos Cédigo de pais segundo a norma
ISO 3166-1
Cédigo da moeda Exatamente 3 digitos EUR
Parte B Titular da conta Exatamente 11 digitos | Cédigo BIC
Parte C Sub-classificacio da conta Até 17 digitos Texto livre (alfanumérico) a ser for-
necido pelo titular de CND

2. Nas CND ndo sdo permitidos saldos devedores.

3. As CND nido mantém fundos de um dia para o outro (overnight). No inicio e no final da cada dia til, o saldo
da CND é zero. Considera-se que os titulares de CND deram instru¢des ao [inserir nome do BC] para este transferir
qualquer saldo existente na conta no final de um dia util, conforme definido no apéndice V, para a conta MP
Principal referida no artigo 11.°, n.° 1.

4. A CND s6 serd utilizada no periodo compreendido entre o inicio de dia e o fim de dia no T2S, nos termos
definidos nas Especificacdes Funcionais Detalhadas Para os Utilizadores (UDFS) do T2S
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5. As CND nio produzem juros.

Artigo 13.°
Operacdes que se podem realizar através das CND

Apbs ter designado a(s) necessdrias(s) conta(s) de titulos, o titular de CND poderd realizar as seguintes operagdes
através da CND, quer em nome préprio, quer em nome dos seus clientes:

a) Ordens de transferéncia de liquidez de CND para MP;

b) Ordens de transferéncia de liquidez de CND para CND;

¢) Instrucdes de liquidagdo de numerdrio provenientes da Plataforma do T2S; e

d) Transferéncias de numerdrio entre a CND e a CND do [inserir nome do BC], no contexto particular dos n.>s 8

e 9 do anexo III-A.

Artigo 14.°
Aceitagio e rejeicdo das ordens de pagamento

1. As ordens de pagamento submetidas pelos titulares de CND sdo consideradas aceites pelo [inserir nome do
BC] se:

a) A mensagem de pagamento estiver de acordo com as regras estabelecidas pelo fornecedor de servico de rede do
T2S;

b) A mensagem de pagamento estiver de acordo com as condigdes e regras de formatagio do TARGET? [inserir
referéncia do BC[pais] e passar o controlo de duplica¢des descrito no apéndice [; e

¢) No caso de um pagador ou beneficidrio ter sido suspenso, tiver sido obtido o consentimento expresso do BC do
participante suspenso.

2. O [inserir nome do BC], rejeitard imediatamente qualquer ordem de pagamento que ndo preencha as
condi¢des previstas no n.° 1. O [inserir nome do BC] informard o titular de CND da rejeicdo de qualquer ordem de
pagamento, conforme especificado no apéndice 1.

3. A marcagio hordria para efeitos do processamento das ordens de pagamento serd efetuada em funcio do
momento em que a ordem de pagamento for recebida e aceite na Plataforma do T2S.

Artigo 15.°
Reserva e congelamento de liquidez

1. Os participantes podem reservar e congelar liquidez nas respetivas CND. Tais opera¢des ndo representam uma
garantia de liquidagdo face a qualquer terceiro.

2. Ao solicitar a reserva ou congelamento de determinado montante de liquidez, o participante dd instrugdes ao
[inserir nome do BC] para diminuir a liquidez disponivel nesse montante.

3. Um pedido de reserva é uma instrugio que dd lugar a uma reserva de fundos se a liquidez disponivel for igual
ou superior ao montante a reservar. Se a liquidez disponivel for inferior, a reserva ¢é efetuada e o montante em falta
poderd ser preenchido com entradas de liquidez até completar o montante total da reserva.

4. Um pedido de congelamento é uma instru¢do que dd lugar a um congelamento de fundos se a liquidez
disponivel for igual ou superior ao montante a congelar. Se a liquidez disponivel for inferior, ndo é congelado
nenhum montante e o pedido de congelamento deverd ser apresentado novamente até o montante total do
congelamento solicitado poder ser preenchido pela liquidez disponivel.
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5. O participante poderd dar instrugdes ao [inserir nome do BC] para cancelar a reserva ou o congelamento, em
qualquer momento durante o dia util em que o pedido de reserva ou de congelamento de liquidez tiver sido
processado. Nio é permitido o cancelamento parcial.

6. Todos os pedidos de reserva ou de congelamento de liquidez previstos no presente artigo expiram no final do
dia atil.

Artigo 16.°
Momento da introducio e da irrevogabilidade

1. Para os efeitos da primeira frase do n° 1 do artigo 3.° e do artigo 5.° da Diretiva 98/26/CE e [inserir
referéncia as disposi¢des de direito interno que transpdem estes artigos da referida diretiva], considera-se que as
ordens de transferéncia de liquidez de CND para CND ou de CND para MP foram introduzidas no TARGET2-[inserir
referéncia do BC/[pais] no momento do débito da CND do titular de CND pertinente. As ordens de transferéncia de
liquidez de MP para CND regem-se pelas Condi¢cdes Harmonizadas para a Abertura e Movimentagdo de uma conta
MP no TARGET? aplicdveis ao sistema componente do TARGET2 da sua proveniéncia.

2. Para os efeitos da primeira frase do artigo 3.2, n.° 1, e do artigo 5.° da Diretiva 98/26/CE e [inserir referéncia
as disposi¢des de direito interno que transpdem estes artigos da referida diretiva], e em relacio a todas as transa¢des
para liquidacdo em CND e que estejam sujeitas a correspondéncia entre duas ordens de transferéncia separadas,
considera-se que tais ordens de transferéncia foram introduzidas no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] e se
tornaram irrevogaveis no momento do débito da CND do titular de CND pertinente.

3. As regras previstas no n.° 2 serdo substituidas pelas regras abaixo no prazo de duas semanas a contar da data
em que o Conselho do BCE tenha declarado que foi assinado um acordo em matéria de prestacio de informagdo e
de responsabilidade entre, por um lado, os BC do Eurosistema e os BC ligados e, por outro, todas as CDT partici-
pantes no T2S a data desse acordo

a) Relativamente a todas as transagdes liquidadas em CND e que sejam objeto de matching (correspondéncia) entre
duas ordens de transferéncia separadas, considera-se que tais ordens de transferéncia foram introduzidas no
TARGET2-[inserir referéncia do BC[pais] no momento que tiver sido declarada pela Plataforma do T2S a
conformidade das mesmas com as regras técnicas do T2S, e se tornaram irrevogdveis no momento em que tiver
sido atribuida a transacdo o estatuto de “matched” na Plataforma do T2S; ou

b) A titulo de excegdo ao disposto na alinea a), em relagdo as transagdes que envolvam uma CDT participante com
uma componente de matching em que as ordens de transferéncia sdo enviadas diretamente ao CDT participante
para serem matched na sua componente separada de matching, considera-se que tais ordens de transferéncia foram
introduzidas no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] no momento que tiver sido declarada por essa CDT
participante a conformidade das mesmas com as regras técnicas do T2S, e se tornaram irrevogaveis no momento
em que tiver sido atribuida a transa¢do o estatuto de “matched” na Plataforma do T2S. A lista de CDT as quais a
presente alinea se aplica estd disponivel no sitio web do BCE.

TITULO V

REQUISITOS DE SEGURANCA, CONTINGENCIAS E INTERFACES DE UTILIZADOR

Artigo 17.°
Procedimentos de contingéncia e de continuidade de neg6cio

Se ocorrer um acontecimento externo anormal ou qualquer outra situagdo que afete as transagdes nas CND,
aplicam-se os procedimentos de contingéncia e de continuidade de negdcio descritos no apéndice IV.

Artigo 18.°
Requisitos de seguranca

1. Os titulares de CND colocardo em pratica medidas de seguranga apropriadas para proteger os respetivos
sistemas contra o acesso e a utilizacio ndo autorizados. Os titulares de CND sdo os tinicos responsiveis pela devida
protegdo da confidencialidade, integridade e disponibilidade dos respetivos sistemas.
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2. Os titulares de CND informardo o [inserir nome do BC] de quaisquer incidentes relacionados com a seguranga
verificados nas suas infraestruturas técnicas e também, se for o caso, nas infraestruturas técnicas de fornecedores
terceiros. O [inserir nome do BC] poderd solicitar informagdes adicionais sobre o incidente e, se necessdrio, pedir
que o titular da CND tome medidas apropriadas para impedir que a situagio se volte a repetir.

3. O [inserir nome do BC] poderd impor requisitos de seguranca adicionais a todos os titulares de CND efou aos
titulares de CND que sejam considerados de importancia crucial pelo [inserir nome do BC].

Artigo 19.°
Interfaces de utilizador

1. Para aceder a CND, o titular de CND, ou o titular de conta MP Principal, agindo em seu nome, deve utilizar
um ou ambos dos seguintes meios:

a) Ligacdo direta a Plataforma do T2S quer no modo U2A, quer no modo A2A;

b) MIC do TARGET2 em combinagdo com os servi¢os de valor acrescentado do TARGET2 para o T2S.
2. Uma ligagdo direta a Plataforma do T2S permite aos titulares de CND:

a) Aceder e, se necessdrio, alterar informacdo relativa as suas contas;

b) Gerir a liquidez e iniciar ordens de transferéncia de liquidez a partir das CND.

3. O MIC do TARGET2 em combinagio com os servicos de valor acrescentado do TARGET2 para o T2S permite
ao titular da conta MP Principal:

a) Aceder a informacdo relativa as suas contas;
b) Gerir liquidez e iniciar ordens de transferéncia de liquidez a partir das CND.

[inserir referéncia as disposi¢des nacionais que implementam o apéndice I do anexo II da Orientagdo] estabelecem
elementos técnicos adicionais respeitantes ao MIC do TARGET 2.

TITULO VI

COMPENSACAO, RESPONSABILIDADE E MEIOS DE PROVA

Artigo 20.°
Regime de compensacio

No caso de ficarem saldos de um dia para o outro (overnight) numa CND devido a uma avaria técnica da PUP ou da
Plataforma do T2S, o [inserir nome do BC] oferecer-se-4 para compensar os participantes diretos em causa, de
acordo com o procedimento especial previsto no apéndice IL

Artigo 21.°
Regime de responsabilidade

1. O [inserir nome do BC] e os titulares de CND ficam obrigados a um dever mutuo de diligéncia no
cumprimento das respetivas obrigacdes por forca das presentes Condigdes.

2. O [inserir nome do BC] serd responsivel perante os seus titulares de CND por qualquer prejuizo resultante da
operagio do TARGET? [inserir referéncia do BC[pais] em caso de fraude (incluindo, sem cardter exclusivo, o dolo)
ou de culpa grave. Em caso de negligéncia ou mera culpa a responsabilidade do [inserir nome do B(] fica limitada
aos danos diretos sofridos pelo titular da CND, ou seja, ao montante da operagdo em questdo efou a perda dos
lucros sobre o mesmo, com exclusdo de quaisquer danos indiretos.
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3. O [inserir nome do BC] ndo serd responsdvel por quaisquer prejuizos resultantes de uma avaria ou mau
funcionamento da infraestrutura técnica (incluindo, sem cardter exclusivo, a infraestrutura informadtica do [inserir
nome do B(]), programas, dados, aplica¢des informadticas ou redes, se tal avaria ou mau funcionamento ocorrerem
apesar de o [inserir nome do BC] ter adotado as medidas razoavelmente necessdrias para as evitar e resolver
(incluindo neste dltimo tipo de medidas, sem cardter exclusivo, o inicio e a conclusdo dos procedimentos de
contingéncia e de continuidade de negdcio a que o apéndice IV se refere).

4. O [inserir nome do BC] nio serd responsavel:
a) Na medida em que os prejuizos tenham sido causadas pelo titular da CND; ou

b) Se os prejuizos resultarem de acontecimentos externos que ndo podiam ser razoavelmente controlados pelo
[inserir nome do BC] (casos de forga maior).

5. Nio obstante o disposto [inserir referéncia as disposicdes nacionais de aplicacdo da Diretiva 2007/64/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho (***)], os n.>s 1 a 4 serdo aplicdveis na medida em que se possa excluir a respon-
sabilidade do [inserir nome do BC].

6. O [inserir nome do BC] e os titulares de CND tomardo todas as medidas razodveis e praticdveis para mitigar
os eventuais prejuizos e as eventuais perdas a que se refere o presente artigo.

7. Se necessdrio para o cumprimento de todas ou parte das obrigacdes que lhe incumbem por forga das
presentes Condi¢des ou das praticas em uso no mercado, o [inserir nome do BC] poderd, em seu préprio nome,
encarregar terceiros (especialmente fornecedores de telecomunicagdes ou de outros servicos de rede ou outras
entidades) da execucdo de algumas das tarefas que lhe cabem. A obrigacdo e, por conseguinte, a responsabilidade do
[inserir nome do BC], ficam limitadas a selecdo e contratagdo desses terceiros de acordo com as regras aplicdveis.
Os BCN fornecedores da PUP e os 4 CB ndo sdo considerados terceiros para os efeitos deste niimero.

Artigo 22.°
Meios de prova

1. Salvo disposicio em contririo nas presentes Condi¢des, todas as mensagens relativas a pagamentos ou ao
processamento de pagamentos no ambito das CND, tais como as confirmagdes de débitos ou créditos ou as
mensagens de extrato de conta, trocadas entre o [inserir o nome do BC] e os titulares de CND, devem ser efetuadas
por intermédio do fornecedor de servigo de rede do T2S.

2. Os registos eletrénicos ou escritos das mensagens conservados pelo [inserir o nome do BC] ou pelo
fornecedor de servico de rede do T2S serdo aceites como meios de prova dos pagamentos processados por
intermédio do [inserir o nome do BC]. A versdo arquivada ou impressa da mensagem original do fornecedor de
servigo de rede do T2S serd aceite como meio de prova, independentemente da forma da mensagem original.

3. Se houver uma falha na ligacio de um titular de CND ao fornecedor de servico de rede do T2S, o titular da
CND utilizard um método alternativo de transmissdo de mensagens acordado com o [inserir 0 nome do BC]. Neste
caso, a versdo arquivada ou impressa da mensagem fornecida pelo [inserir o nome do BC] terd a mesma forga
probatéria que a mensagem original, independentemente da forma que revestir.

4. O [inserir 0 nome do BC] manterd registos completos das ordens de pagamento submetidas pelos titulares de
CND, assim como dos pagamentos por eles recebidos, durante um prazo de [inserir o que for exigido pelo direito
interno aplicével] a partir do momento em que as ordens de pagamento e os pagamentos hajam, respetivamente,
sido submetidas ou recebidos, desde que tais registos cubram um minimo de 5 anos em relagdo a todos os titulares
de CND no TARGET2 sujeitos a vigilancia continua por for¢a de medidas restritivas adotadas pelo Conselho da
Unido Europeia ou pelos Estados-Membro, ou mais anos, se regulamentos especificos assim o exigirem.

5. Os livros e registos proprios do [inserir o nome do BC] (quer em suporte de papel, microfilme ou microficha
quer em registo eletrénico ou magnético ou em qualquer outra forma passivel de reproducio por meios mecanicos
ou outros) serdo aceites como meios de prova das obriga¢des dos titulares de CND e dos factos ou ocorréncias em
que as partes se baseiem.
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TITULO VI

CANCELAMENTO E ENCERRAMENTO DAS CND

Artigo 23.°
Duracio e cancelamento normal da CND

1. Sem prejuizo do disposto no artigo 24.°, uma CND ¢ aberta no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] por
um periodo de duragdo indeterminado.

2. Um titular de CND poderd encerrar a sua CND no TARGET2-[inserir referéncia do BC[pais] em qualquer
altura, mediante aviso com uma antecedéncia minima de 14 dias (teis, salvo se tiver acordado um prazo mais curto
com o [inserir nome do BC].

3. O [inserir nome do BC] poderd encerrar a conta de um titular de CND no TARGET2-[inserir referéncia do BC/
[pais] em qualquer altura, mediante aviso com uma antecedéncia minima de trés meses, salvo se acordar um prazo
diferente com esse titular de CND.

4. Em caso de cancelamento da CND, os deveres de confidencialidade estabelecidos no artigo 27.° permanecerdo
em vigor durante os cinco anos subsequentes a data do cancelamento.

5. Em caso de cancelamento da CND, esta serd encerrada de acordo com o disposto no artigo 25.°.

Artigo 24.°
Suspensio e cancelamento extraordindrio da participacio

1. A participagdo de um titular de CND no TARGET 2-[inserir referéncia ao BC[pais] serd cancelada com efeitos
imediatos e sem pré-aviso, ou suspensa, se se verificar uma das seguintes situagdes de incumprimento:

a) Instauragdo de processo de insolvéncia; e/ou
b) O titular de CND deixar de cumprir as condi¢des de acesso estabelecidas no artigo 5..

2. O [inserir nome do BC] poderd cancelar sem pré-aviso ou suspender a participa¢do do titular de CND no
TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] se:

a) Ocorrerem uma ou mais situagdes de incumprimento (distintas das mencionadas no n.° 1;
b) O titular de CND infringir substancialmente as presentes Condigdes;
¢) O titular de CND ndo cumprir uma obrigacdo importante para com o [inserir nome do BCJ;

d) O titular de CND ter sido excluido de um Grupo Fechado de Utilizadores do T2S (CGU do T2S) ou por qualquer
outra razdo ter deixado de lhe pertencer; efou

e) Se verificar qualquer outra situagdo relativa ao titular de CND que, no entender do [inserir nome do BC], possa
ameagcar a estabilidade geral, a solidez e a seguranca do TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] ou de qualquer
outro sistema componente do TARGET2, ou prejudicar o desempenho das atribui¢des do [inserir nome do BC]
conforme descritas em [inserir as disposi¢des de direito interno aplicdveis] e nos Estatutos do Sistema Europeu
de Bancos Centrais e do Banco Central Europeu ou constituir um risco de natureza prudencial.

3. No ambito do exercicio do poder discriciondrio que lhe é atribuido no n.° 2, o [inserir nome do BC] levard
em conta, entre outros aspetos, a gravidade da situagdo ou das situagdes de incumprimento referidas nas alineas a)
ac).

4. a) Se o [inserir o nome do BC] suspender ou cancelar a participa¢do de um titular de CND no TARGET2-[inserir
a referéncia do BC/pais] em conformidade com o disposto nos n.>s 1 e 2, o [inserir o nome do BC] deverd
informar imediatamente desse facto o titular de CND, os outros bancos centrais e os demais participantes
mediante uma mensagem de difusio geral do MIC ou do T2S, dependendo da opgdo técnica prevista no
artigo 19.° que o titular de CND utilizar.
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b) No caso de o [inserir nome do B(] ser informado por outro banco central da suspensio ou cancelamento de
um participante noutro sistema componente do TARGET2, o [inserir o nome do BC] deverd informar imedia-
tamente desse facto os seus participantes mediante uma mensagem de difusio geral do MIC ou do T2S,
dependendo da opcdo técnica prevista no artigo 19.° que o titular de CND utilizar.

¢) Logo que a mensagem de difusdo geral do MIC (no caso de titulares de contas MP) ou a mensagem de difusdo
geral do T2S (no caso de titulares de CND) seja recebida pelos participantes, estes serio considerados
informados da suspensio ou cancelamento da participagdo do titular de CND em causa no TARGET2-[inserir
referéncia do BC[pais] ou noutro sistema componente do TARGET2. Os participantes suportardo os prejuizos
resultantes da submissio de ordens de pagamento a participantes cuja participagdo tenha sido suspensa ou
cancelada, se tais ordens forem introduzidas no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] ap6s a rececdo da
mensagem de difusdo geral do MIC u do T2S, dependendo da opgdo técnica prevista no artigo 19.° que o
titular de CND utilizar.

5. Cancelada a participagdo de um titular de CND, o TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] ndo aceitard novas
ordens de pagamento de ou para esse titular de CND.

6. Se a participagio de um titular de CND no TARGET2-[inserir referéncia do BC/[pais] for suspensa, todas as
ordens de pagamento a crédito e a débito serdo apenas submetidas para liquidacdo depois de terem sido expres-
samente aceites pelo BC do titular de CND suspenso.

Artigo 25.°
Encerramento de CND

1. Os titulares de CND podem solicitar ao [inserir nome do BC] o encerramento das suas CND a todo o tempo,
desde que o solicitem com uma antecedéncia minima de 14 dias dteis.

2. Apds o cancelamento da participagio, nos termos dos artigos 23.° ou artigo 24.°, o [inserir nome do B(]
procederd ao encerramento da CND do titular de CND em causa, depois de ter liquidado ou devolvido quaisquer
ordens de pagamento néo liquidadas e de ter exercido os seus direitos de execugio de penhor e de compensagio
(set-off) ao abrigo do artigo 26.°

TITULO VIII

DISPOSICOES FINAIS

Artigo 26.°
Direitos de execucido de penhor e de compensagio (set-off) do [inserir nome do BC]

1. [A inserir se aplicavel: O [inserir nome do BC] serd credor pignoraticio dos saldos credores presentes e futuros
das CND do titular de CND, os quais servirdo de garantia financeira de quaisquer direitos de crédito atuais ou
futuros resultantes da relagdo juridica entre as partes.]

1-A. [A inserir se aplicavel: Os direitos de crédito atuais ou futuros face ao [inserir nome do BC] emergentes de um
saldo credor na CND serdo transferidos para o [inserir nome do BC] como garantia financeira, isto ¢é, a titulo
de cessdo fiducidria, de qualquer direito de crédito atual ou futuro do [inserir nome do BC] sobre o
participante decorrente [inserir referéncia as disposi¢des de aplicagio das Condicdes Harmonizadas]. Tal
garantia financeira constitui-se pelo simples facto de os fundos terem sido creditados na CND do titular de
CND.]

1-B. [A inserir se aplicdvel: O [inserir nome do BC] serd o titular de uma “garantia flutuante” (floating charge) sobre
os saldos credores existentes e futuros das CND do titular de conta CND, os quais servirdo de garantia
financeira de quaisquer direitos de crédito resultantes da relagdo juridica entre as partes.]

2. [A inserir se aplicdvel: O [inserir nome do BC] terd o direito referido no n.° 1 ainda que os seus direitos de
crédito sejam condicionais ou ainda nio exigiveis.]
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3. [A inserir se aplicdvel: O participante, na sua qualidade de titular de CND, aceita pelo presente a constitui¢do
de penhor a favor do [inserir nome do BC], no qual foi aberta a referida conta; esta aceitagdo constitui a entrega
dos ativos penhorados ao [inserir nome do BC], de acordo com [inserir referéncia as disposicdes apliciveis de
direito substantivo interno]. Quaisquer montantes a crédito da CND cujo saldo seja objeto de penhor ficam, pelo
simples facto de terem sido creditados, incondicional e irrevogavelmente dados em penhor para garantia financeira
do cumprimento cabal das obriga¢des seguras.]

4. Verificando-se a ocorréncia de:
a) Uma situacdo de incumprimento referida no artigo 24.°, n.° 1; ou

b) Qualquer outra situagio de incumprimento ou situagdo referida no artigo 24.°, n.° 2 que tenha levado ao
cancelamento ou suspensdo da participagdo do titular de CND, ndo obstante a instauragdo de quaisquer procedi-
mentos de insolvéncia em relagdo a um titular de CND ou qualquer cessdo, apreensdo (por via judicial ou outra),
ou qualquer outra medida e disposi¢do dos, ou relativamente aos, direitos do titular de CND;

Todas as obrigagdes do titular de CND serdo automaticamente objeto de resolucdo antecipada, sem notificagdo
prévia e sem necessidade de qualquer autoriza¢do preliminar de qualquer autoridade, vencendo-se imediatamente.
Além disso, as obriga¢des reciprocas do titular de CND e do [inserir nome do BC] serdo automaticamente
compensadas entre si, devendo a parte que deva uma importancia maior pagar a outra a diferenca.

5. O [inserir nome do BC] deve informar prontamente o titular de CND de qualquer compensacio efetuada nos
termos do n.° 4 apds a mesma ter ocorrido.

6. O [inserir nome do BC] poderd, sem necessidade de interpelagdo, debitar a CND de um titular de CND por
qualquer montante de que este lhe seja devedor por forga da relagdo juridica existente entre o titular de CND e o
[inserir nome do BC].

Artigo 27.°
Confidencialidade

1. O [inserir nome do BC] manterd sigilo sobre todas as informacdes de natureza confidencial ou secreta,
incluindo as referentes a pagamentos, de natureza técnica ou organizacional, do titular de CND ou dos clientes
deste, a menos que o titular de CND ou um seu cliente tenham dado o seu consentimento por escrito para a
divulgacdo dos mesmos [inserir a seguinte frase, se aplicivel ao abrigo da legislacio nacional: ou que a sua
divulgacdo seja permitida ou obrigatéria por forga do direito [incluir adjetivo referente ao nome do pais].

2. Em derrogacdo do disposto no n.° 1, o titular de CND aceita que o [inserir nome do BC] poderd divulgar
informagdo sobre pagamentos, de natureza técnica ou organizacional, relativa ao titular de CND, a outras CND
detidas por titulares de CND pertencentes ao mesmo grupo, ou a clientes de um titular de CND, obtida no decurso
das operacgdes do TARGET2-[inserir referéncia do BC[pais], a outros bancos centrais ou a terceiros que intervenham
no funcionamento do TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] na medida do necessdrio para o bom funcionamento
do TARGET2 ou o acompanhamento da exposi¢do ao risco do titular de CND ou do seu grupo, ou ainda as
autoridades de supervisio e superintendéncia dos Estados-Membros e da Unido, na medida do necessirio para o
desempenho das suas atribui¢des publicas, e desde que essa divulgacdo ndo seja contrdria a legislagdo aplicdvel. O
[inserir nome do BC] nio serd responsdvel pelas consequéncias financeiras e comerciais de tal divulgacio.

3. Em derrogagio do n.° 1, e desde que tal ndo torne possivel a identificagdo, direta ou indireta, do titular de
CND ou dos seus clientes, o [inserir nome do BC] poderd utilizar, divulgar ou publicar informacdo sobre
pagamentos respeitante ao titular de CND ou a clientes de um titular de CND para fins estatisticos, histéricos,
cientificos ou outros no desempenho das suas fungdes ptiblicas ou das fungdes de outras entidades ptiblicas a quem
essa informacdo seja comunicada.

4. A informacdo referente ao funcionamento do TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] a qual os titulares de
CND tenham acesso s6 poderd ser utilizada para os fins estabelecidos nas presentes Condigdes. Os titulares de CND
manterdo sigilo sobre essa informacio, a menos que o [inserir o nome do BC] tenha consentido expressamente por
escrito na sua divulgagdo. Os titulares de CND devem assegurar que os terceiros em quem externalizem, deleguem
ou subcontratem tarefas que possam afetar o cumprimento das obrigacdes para si decorrentes das presentes
Condigdes fiquem vinculados pelas obriga¢des de confidencialidade previstas no presente artigo.
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5. O [inserir nome do B(] fica autorizado a processar e transmitir ao fornecedor de servico de rede os dados
necessdrios a liquidagdo das ordens de pagamento.

Artigo 28.°

Protecio de dados, prevencio do branqueamento de capitais, medidas administrativas ou restritivas e
questdes relacionadas

1. Presume-se que os titulares de CND tém conhecimento e cumprirdo todas as obrigacdes que lhes forem
impostas pela legislagdo sobre a protegdo de dados e a prevengdo do branqueamento de capitais e do financiamento
do terrorismo e ainda sobre a proliferacio de atividades nucleares e o desenvolvimento de armamento nuclear,
especialmente no que se refere a adocio das medidas adequadas relativamente a quaisquer ordens de pagamento
debitadas ou creditadas nas suas CND Antes de entrarem em qualquer relagdo contratual com o seu fornecedor de
servigo de rede do T2S, os titulares de CND devem familiarizar-se com a sua politica de recuperacio de dados.

2. Considera-se que os titulares de CND autorizaram o [inserir nome do BC] a obter, da parte de quaisquer
autoridades financeiras ou supervisoras ou de organismos de comércio, nacionais ou estrangeiros, qualquer
informagio a eles respeitante, sempre que a mesma seja necessiria para a participagio no TARGET2-[inserir
referéncia do BC/pais].

3. Sempre que atuarem como prestadores de servicos de pagamento de um pagador ou beneficidrio, os titulares
de CND devem cumprir todos os requisitos resultantes de medidas administrativas ou restritivas aplicadas nos
termos dos artigos 75.° ou 215.° do Tratado a que estejam sujeitos, incluindo os que respeitam a notificacdo ou a
obtencdo do consentimento de uma autoridade competente em matéria de processamento de transacdes. Além
disso:

a) Sempre que o [inserir nome do BC] for o prestador de servicos de pagamento de um titular de CND que seja um
pagador:

i) o titular de CND devera efetuar a notificacdo requerida ou obter o consentimento em nome do banco central
inicialmente obrigado a efetuar a notificagdo ou a obter o consentimento e fornecer ao [inserir nome do BC]
a prova de ter efetuado a notificacio ou recebido o consentimento;

i) o participante ndo introduzird qualquer ordem de transferéncia CND para MP ou ND para CND no TARGET2
sem antes ter recebido confirmacio do [inserir nome do BC] de que a notificagio requerida foi efetuada ou
de que o consentimento foi obtido pelo prestador de servicos de pagamento do pagador ou em seu nome;

b) Sempre que o [inserir nome do BC] for um prestador de servigos de pagamento de um titular de CND que seja
um beneficidrio, o titular de CND deverd efetuar a notificagdo necessiria ou obter o consentimento em nome do
banco central inicialmente obrigado a efetuar a notificacio ou a obter o consentimento e fornecer ao [inserir
nome do BC] a prova de ter efetuado a notificacio ou recebido o consentimento.

Para efeitos do presente niimero, os termos “prestador de servicos de pagamento”, “pagador” e “beneficidrio” tém o

significado que lhes € atribuido nas medidas administrativas ou restritivas aplicaveis.

Artigo 29.°
Comunicacdes

1. Salvo disposi¢do em contrario constante das presentes Condicdes, todos os avisos ou notificacdes requeridos
ou permitidos por for¢a das mesmas serdo enviados por correio registado, mensagem de fax ou em qualquer outro
suporte mas por escrito, ou ainda mediante mensagem autenticada enviada através do fornecedor de servico de rede
do T2S. As notificagdes ao [inserir nome do BC] serdo enviadas ao chefe do [inserir men¢do do departamento de
sistemas de pagamento ou outra unidade pertinente do BC] do [inserir nome do BC], [incluir o endereco respetivo]
ou enderegadas ao [incluir o endereco BIC do BC]. Os avisos e notificagdes destinados ao titular de CND serdo
enviados para a diregdo, n.° de fax ou endereco BIC que este tltimo tiver comunicado ao [inserir nome do BC].

2. O envio de uma comunicagio ficard suficientemente demonstrado mediante prova de que a mesma foi
entregue no endereco de destino ou de que o envelope que a continha se encontrava corretamente enderecado e
franquiado.

3. Todas as comunicagdes serdo redigidas em [inserir o idioma nacional pertinente efou “lingua inglesa”].
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4. Os titulares de CND ficam vinculados por todos os formuldrios e documentos do [inserir nome do BC] por si
preenchidos efou assinados, incluindo, sem cardter exclusivo, os formuldrios de recolha de dados estdticos a que se
refere o artigo 6.0, n.° 2, alinea a) e a informagdo fornecida por forca do artigo 10.°, n.° 5, que tenham sido
enviados de acordo com o disposto nos n.* 1 e 2 e que o [inserir nome do BC] tenha razdes para crer que sdo
provenientes dos titulares de CND, ou dos seus funcionarios ou agentes.

Artigo 30.°
Relacio contratual com o fornecedor de servico de rede

1. Cada titular de CND pode celebrar um acordo separado com um fornecedor de servico de rede do T2S
relativo a prestacdo de servigos relacionados com a utilizagdo da CND pelo titular de CND. A relac¢io juridica entre
o titular de CND e o fornecedor de servigos de rede do T2S reger-se-d exclusivamente pelos termos e condigdes do
acordo que celebrarem em separado.

2. Os servigos a prestar pelo fornecedor de servico de rede do T2S ndo fazem parte dos servigos a executar pelo
[inserir nome do BC] em relagdio ao TARGET?2.

3. O [inserir nome do BC] ndo serd responsavel por quaisquer atos, erros ou omissdes do fornecedor de servigo
de rede do T2S (incluindo os respetivos administradores, pessoal e subcontratantes), nem por quaisquer atos, erros
ou omissdes de terceiros selecionados pelos titulares de CND para obterem acesso a rede do fornecedor de servigos
de rede do T2S.

Artigo 31.°
Procedimento de alteragio

O [inserir nome do BC] poderd em qualquer altura alterar unilateralmente as presentes Condi¢des, incluindo os seus
apéndices. As alteragdes introduzidas nas Condigdes efou nos seus apéndices serdo anunciadas por meio de [inserir
mengdo ao meio de comunicagdo a utilizar]. As alteragdes presumir-se-3o aceites a menos que o participante a elas
se oponha expressamente no prazo de 14 dias a contar da data em que foi informado das mesmas. No caso de
oposicdo as alteragdes por parte de um titular de CND, o [inserir nome do BC] poderd cancelar e encerrar imedia-
tamente a CND desse titular de CND no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais].

Artigo 32.°
Direitos de terceiros

1. Nenhum dos direitos, obrigacdes, responsabilidades e direitos de crédito decorrentes de ou relacionados com
as presentes Condigdes poderd ser transmitido, penhorado ou cedido pelos titulares de CND a qualquer terceiro sem
o consentimento escrito do [inserir nome do BC].

2. As presentes Condi¢des ndo conferem direitos nem impdem obrigagdes a qualquer outra entidade diferente do
[inserir nome do BC] e dos titulares de CND no TARGET2-[inserir referéncia do BC[pais].

Artigo 33.°
Legislagdo aplicivel, foro competente e lugar de execugdo da prestagio

1. A relacdo bilateral entre o [inserir nome do BC] e os titulares de CND no TARGET2-[inserir referéncia do BC/
[pais] reger-se-d pela lei [inserir o gentilico do pais].

2. Sem prejuizo da competéncia do Tribunal de Justica da Unido Europeia, qualquer litigio emergente da relagio
bilateral a que o n.° 1 se refere serd da exclusiva competéncia dos tribunais competentes de [inserir indica¢do do
local da sede do BC].
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3. O lugar de execucio da prestagio objeto da relagdo juridica entre o [inserir referéncia ao BC] e os titulares de
CND é [inserir indicacdo do local da sede do BC].

Artigo 34.°
Reducio do negdcio juridico

A nulidade ou anulabilidade de qualquer uma das disposi¢des constantes das presentes Condicdes ndo afeta a
validade das restantes.

Artigo 35.°
Entrada em vigor e cariter vinculativo
1. As presentes Condi¢des produzem efeitos a partir de [inserir data pertinente].

2. [A inserir se apropriado ao abrigo do direito interno aplicdvel: Ao solicitarem a abertura de uma conta MP no
TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais], as entidades candidatas aceitam automaticamente a aplicagio das
presentes Condicdes as suas relagdes com o [inserir nome do BC].]

Apéndice [

PARAMETROS DAS CONTAS DE NUMERARIO DEDICADAS — ESPECIFICACOES TECNICAS;

Em complemento das Condigdes, sdo aplicdveis a interagdo com a Plataforma do T2S as seguintes regras:

1. Requisitos técnicos para a participacdo no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] relativos a infraestrutura, rede e
formatos de mensagem

1. O T2S utiliza os servicos de um fornecedor de servi¢o de rede do T2S para a troca de mensagens. Cada titular
de CND que utilize uma ligacdo direta deve ter ligagdo a pelo menos uma rede IP segura do fornecedor de
servico de rede do T2S.

2. Além disso, antes de poder participar no TARGET2-[inserir referéncia do BC[pais], cada titular de CND deve
executar com €xito uma série de testes destinados a comprovar a sua aptiddo operacional e técnica.

3. Para a submissio de ordens de transferéncia de liquidez nas CND serdo utilizados os servicos dos
fornecedores de servico de rede do T2S. As ordens de transferéncia de liquidez devem ser diretamente
enderecadas ao Nome Distintivo do T2S (T2S DN) e conter a informacdo seguinte:

a) No caso de transferéncias de liquidez entre duas CND, o ndmero de conta tnico composto por
34 carateres tanto do titular de CND que envia, como do que a recebe; ou

b) No caso de transferéncias de liquidez de uma CND para uma conta MP o ndmero de conta Gnico
composto por 34 carateres do titular de CND que envia e o nimero da conta MP que recebe.

4, Para a troca de informacdes com a Plataforma do T2S pode utilizar-se tanto o modo A2A como o
modo U2A. A seguranca da troca de mensagens entre a CND e a Plataforma do T2S basear-se-d no servico de
infraestrutura de chave ptblica (PKI, Public Key Infrastructure) oferecido por um fornecedor de servico de rede
do T2S. A informacio sobre o servigo PKI consta da documentagdo fornecida pelo fornecedor de servico de
rede do T2S.

5. Os titulares de CND devem cumprir as especificagdes do campo e a estrutura das mensagens da norma
1SO020022. Todas as mensagens devem incluir um Business Application Header (BAH). A estrutura das
mensagens, as especificagdes de campo e os BAH estdo definidos na documentagdo ISO, como parte das
restrigdes estabelecidas para o T2S, conforme descrito no Capitulo 3.3.3 Cash Management (camt) (Gestdo de
Numerério) das UDFS do T2S
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6. O contetido dos campos serd validado ao nivel da Plataforma do T2S em conformidade com os requisitos das
UDES do T2S.

2. Tipos de mensagem

Mediante assinatura, sdo processados os seguintes tipos de mensagem de sistema:

Tipo de mensagem Descrigio
(camt.003) GetAccount
(camt.004) ReturnAccount
(camt.005) GetTransaction
(camt.006) ReturnTransaction
(camt.009) GetLimit
(camt.010) ReturnLimit
(camt.011) ModifyLimit
(camt.012) DeleteLimit
(camt.018) GetBusinessDayInformation
(camt.019) ReturnBusinessDayInformation
(camt.024) ModifyStandingOrder
(camt.025) Receipt
(camt.050) LiquidityCreditTransfer
(camt.051) LiquidityDebitTransfer
(camt.052) BankToCustomerAccountReport
(camt.053) BankToCustomerStatement
(camt.054) BankToCustomerDebitCreditNotification
(camt.064) LimitUtilisationJournalQuery
(camt.065) LimitUtilisationJournalReport
(camt.066) IntraBalanceMovementInstruction
(camt.067) IntraBalanceMovementStatusAdvice
(camt.068) IntraBalanceMovementConfirmation
(camt.069) GetStandingOrder
(camt.070) ReturnStandingOrder
(camt.071) DeleteStandingOrder
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Tipo de mensagem Descricdo
(camt.072) IntraBalanceMovementModificationRequest
(camt.073) IntraBalanceMovementModificationRequestStatusAdvice
(camt.074) IntraBalanceMovementCancellationRequest
(camt.075) IntraBalanceMovementCancellationRequestStatusAdvice
(camt.078) IntraBalanceMovementQuery
(camt.079) IntraBalanceMovementQueryResponse
(camt.080) IntraBalanceModificationQuery
(camt.081) IntraBalanceModificationReport
(camt.082) IntraBalanceCancellationQuery
(camt.083) IntraBalanceCancellationReport
(camt.084) IntraBalanceMovementPostingReport
(camt.085) IntraBalanceMovementPendingReport

3. Controlo de duplicacdes

1) Todas as ordens de transferéncia serdo objeto de um controlo de duplicacbes, o qual se destina a rejeitar
ordens de transferéncia de liquidez repetidas.

2) Serdo verificados os pardmetros seguintes:
— Order Reference (End to End Id) (referéncia da ordem);
— Debit and Credit Account (DCA or PM account); (conta a debitar e a creditar — CND ou MP); e
— Instructed Amount (montante a transferir).

3) Se todos os campos descritos no n.° 2 numa ordem de transferéncia de liquidez nova submetida forem
idénticos aos de uma ordem de transferéncia de liquidez que tenha sido aceite mas ainda ndo tenha sido
liquidada, ou de uma ordem de transferéncia de liquidez que tenha sido liquidada nos trés dias anteriores, a
nova ordem de transferéncia de liquidez sera rejeitada.

4. Cédigos de erro

Se uma ordem de transferéncia de liquidez for rejeitada por ndo cumprimento dos campos referidos no n.° 3,
alinea 2, o titular de CND receberd uma mensagem de estado (status advice) [camt.025] conforme descrito no
capitulo 4.1 das UDES do T2S.

5. Catalisadores (triggers) da liquidacio

1) Em relacdo a ordens de transferéncia imediata de liquidez ndo é necessdrio nenhum tag XML especifico;

2) A liquidagdo de ordens de transferéncias de liquidez predefinidas e de ordens permanentes de transferéncia
de liquidez pode ser desencadeada por uma hora ou situa¢do especifica no dia da liquidagdo:

— Em relacdo a liquidagdo em hora pré-fixada, deve utilizar-se o tag XML “Time(/ExctnTp/Tm/)";

— Em relagdo a liquidagdo mediante verificagdo de um determinado evento, deve utilizar-se o tag XML
“(EventType/ExctnTp/Evt/)”.

(3) O prazo de validade das ordens permanentes de transferéncia de liquidez é determinado pelos seguintes tags
XML: “FromDate/VIdtyPrd/FrDt/” e “ToDate/V1dtyPrd/ToDt/".
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6. Liquidacdo de ordens de transferéncia de liquidez

As ordens de transferéncia de liquidez ndo sdo recicladas, colocadas em lista de espera ou objeto de
compensagao.

Os diferentes estados das ordens de transferéncia de liquidez encontram-se descritos no capitulo 1.6.4.das UDFS
do T2S.

7. Utilizacio dos modos U2A e A2A

1. Os modos U2A e A2A podem ser utilizados para a obtencdo de informagdes e para a gestdo da liquidez. As
redes dos fornecedores de servico de rede do T2S serdo as redes técnicas de telecomunicagdes nas quais
assentam a troca de informacio e a execucdo de medidas de controlo. Os seguintes modos estardo
disponiveis para utilizacdo pelos titulares de CND:

a) Modo aplicagdo-a-aplicagdo (A2A)

No modo A2A, a informacio e as mensagens sdo transferidas entre a Plataforma do T2S e a aplicagdo
interna do titular de CND. Por conseguinte, o titular de CND tem de garantir que tem a sua disposicdo
uma aplicagdo adequada para a troca de mensagens XML (pedidos e respostas).

b) Modo utilizador-a-aplicagio (U2A)

O modo U2A permite a comunicagdo direta entre um titular de CND e o MIC. A informacio é exibida
num programa de navegagio (browser) instalado num computador pessoal. A infraestrutura de TI tem de
ser capaz de suportar cookies e JavaScript para possibilitar o acesso no modo U2A. O Manual de Utilizador
do T2S contém informagdo mais detalhada.

2. Os dados estéticos estdo disponiveis para visualizagdio no modo U2A. O conteiido dos ecrds é oferecido
apenas na lingua inglesa.

3. A informacio serd fornecida no modo “pull”, o que significa que cada participante tem de pedir que a mesma
lhe seja fornecida.

4. Os direitos de acesso nos modos U2A e A2A serdo concedidos através do T2S GUI.

5. A assinatura “Non Repudiation of Origin” (NRO) permite o destinatirio de uma mensagem demonstrar que a
mesma foi emitida e que ndo foi alterada.

6. Se um titular de CND tiver problemas técnicos e ndo conseguir submeter uma determinada ordem de transfe-
réncia de liquidez poderd contactar o seu banco central, o qual atuard em seu nome, com base no principio
da melhor prestagdo possivel.

8. Documentagio relevante
Pode-se encontrar informac¢do mais detalhada e exemplos explicativos das regras acima nas UDFS do T2S e no

Manual do Utilizador do T2S, com as alteragdes que lhes forem introduzidas, publicados em lingua inglesa no
sitio web do BCE.

Apéndice 11

REGIME DE COMPENSACAO DO TARGET2 RELATIVAMENTE A ABERTURA E MOVIMENTACAO DAS
CND

1. Principios gerais

a) Em caso de avaria do TARGET?2, os titulares de CND podem apresentar pedidos de indemniza¢do nos termos
do regime de compensagdo do TARGET2 estabelecido no presente anexo.

b) Salvo decisdo em contrério do Conselho do BCE, o regime de compensagdo do TARGET2 néo serd aplicavel
se a avaria do TARGET? se tiver ficado a dever a causas externas fora do razoavel controlo dos BC envolvidos
ou for o resultado de atos ou omissdes de terceiros.
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¢) As compensagdes previstas no regime de compensagio do TARGET2 serdo os tnicos meios de ressarcimento
oferecidos em caso de avaria do TARGET2. Os titulares de CND podem, contudo, recorrer a outros meios
legais para reclamarem a indemnizagdo dos seus prejuizos. A aceitagio de uma proposta de compensagdo ao
abrigo do regime de compensagio do TARGET2 por um titular de CND constituird um acordo irrevogével de
rendncia, da parte deste, a quaisquer pretensdes adicionais contra qualquer BC respeitantes as ordens de
pagamento relativamente as quais aceita a compensagdo (incluindo por danos indiretos), e o reconhecimento
de que, ao receber o correspondente pagamento, delas dd quitagdo plena. O titular de CND indemnizard os
BC envolvidos, até ao limite do montante que haja recebido ao abrigo do regime de compensagdo do
TARGET2, em relagdo a qualquer pedido de indemnizacio reclamado por outro participante ou terceiro em
relagdo a mesma ordem de pagamento ou a0 mesmo pagamento.

d) A proposta de compensagdo ndo constitui admissio de responsabilidade por qualquer avaria do TARGET2
por parte do [inserir nome do BC] ou de qualquer outro BC.

2. Condigdes para as propostas de compensacio

a) Um pagador poderd reclamar o reembolso da taxa de administragio e o pagamento de juros compensatorios
se, devido a uma avaria do TARGET2, uma ordem de transferéncia de liquidez sua nio for liquidada dentro
do mesmo dia dtil em que tiver sido aceite.

b) Um beneficidrio poderd reclamar uma taxa de administracdo se, devido a uma avaria do TARGET2, ndo tiver
recebido um pagamento de que estava a espera em determinado dia util. O beneficidrio também poderd
reclamar juros compensatérios sempre que estejam preenchidas uma ou varias das seguintes condigdes:

i) No caso de participantes que tenham acesso a facilidade permanente de cedéncia de liquidez: devido a
uma avaria do TARGET2, um pagador teve de recorrer facilidade permanente de cedéncia de liquidez; efou

ii) No caso de todos os participantes: se tiver sido tecnicamente impossivel recorrer a0 mercado monetério
ou se tal financiamento se tiver revelado invidvel por outras razdes concretas justificadas.

3. Célculo da compensagio
a) Proposta de compensacdo dos pagadores:

i) A taxa de administracdo serd de 50 EUR em relacdo a primeira ordem de pagamento ndo liquidada, de
25 EUR para cada uma das quatro ordens de pagamento subsequentes a essa e, a partir dai, de
12,50 EUR para cada ordem de pagamento. A taxa de administragio serd calculada separadamente em
relacdo a cada beneficidrio;

ii) Os juros compensatérios serdo determinados mediante a aplicacdo de uma taxa de referéncia a ser fixada
dia a dia. Esta taxa de referéncia serd a menor entre a taxa didria EONIA (o indice overnight médio do
euro) e a taxa didria da facilidade de cedéncia de liquidez. A taxa de referéncia serd aplicada ao montante
da ordem de pagamento nio liquidada em consequéncia da avaria do TARGET2, por cada dia do periodo
compreendido entre a data em que se submeteu ou, em relagdo as ordens de pagamento a que o n.° 2,
alinea b), subalinea (i) se refere, a data em que se tencionava submeter a mesma, e a data em que essa
ordem de pagamento foi, ou podia ter sido, liquidada com éxito. Do montante da compensa¢do serdo
deduzidos os proveitos obtidos pelo depésito, no Eurosistema, dos fundos provenientes de ordens ndo
liquidadas; e

i) Ndo serdo pagos quaisquer juros compensatérios se os fundos provenientes de ordens de pagamento ndo
liquidadas tiverem sido colocados no mercado ou utilizados para o cumprimento das reservas minimas
obrigatorias.

b) Proposta de compensacio dos beneficidrios:

i) A taxa de administracdo serd de 50 EUR em relacdo a primeira ordem de pagamento ndo liquidada, de
25 EUR para cada uma das quatro ordens de pagamento subsequentes a essa e, a partir dai, de 12,50 EUR
para cada ordem de pagamento. A taxa de administracdo serd calculada separadamente em relacio a cada
pagador;
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ii) Aplicar-se-d aos juros compensatérios o método de célculo previsto na alinea a), subalinea ii), salvo se os
juros forem pagos a uma taxa igual a diferenca entre a taxa de juro da facilidade de cedéncia de liquidez e
a taxa de referéncia, e calculados sobre o montante que tiver sido financiado por esta facilidade em
consequéncia da avaria do TARGET2.

4. Regras de tramitacio

a) Os pedidos de indemnizagdo devem ser apresentados em inglés mediante o formuldrio disponivel no sitio
Internet do [inserir nome do BC] (ver [inserir referéncia ao sitio do BC]). Os pagadores devem apresentar um
pedido de indemnizagdo separado relativamente cada beneficidrio, e os beneficidrios devem apresentar um
pedido de indemnizacio separado relativamente a cada pagador. O pedido de indemnizagio deve ser
acompanhado de informagido e documentos adicionais justificativos suficientes. Em relagio a cada pagamento
ou ordem de pagamento especificos apenas pode ser submetido um pedido de indemnizagdo.

b) Os titulares de CND devem apresentar ofs) seu(s) formuldrio(s) de pedido de indemnizagdo ao [inserir nome
do BC] no prazo de quatro semanas a contar da data da ocorréncia da avaria. Qualquer informacio ou prova
adicional exigida pelo [inserir nome do BC] deve ser fornecida no prazo de duas semanas a contar da data
em que for solicitada.

¢) O [inserir nome do BC] analisard os pedidos de indemnizagdo e encaminhd-los-4 para o BCE. Salvo decisdo
em contrdrio do Conselho de BCE comunicada aos titulares de CND, todos os pedidos de indemnizacio
recebidos serdo apreciados no prazo mdximo de 14 semanas a contar da data da ocorréncia da avaria do
TARGET2.

d) O [inserir nome do BC] comunicard aos titulares de CND pertinentes os resultados da avaliagdo referida na
alinea ¢). Se o resultado da avaliacdo incluir uma proposta de indemnizacio, os titulares de CND em causa
devem, no prazo de quatro semanas a contar da comunicagio da proposta, aceitd-la ou recusd-la, em relacio
aos pagamentos ou ordens de pagamento individuais correspondentes a cada pedido de indemnizacio,
mediante a assinatura de uma carta-modelo de aceitacio (segundo o modelo disponivel no sitio Internet do
[inserir nome do BC] (ver [inserir referéncia ao sitio do BC]). Se o [inserir nome do BC] ndo receber a
referida carta no prazo de quatro semanas, presumir-se-d que os titulares de CND em causa recusaram a
proposta de compensagio.

e) Os pagamentos de indemnizacdo serdo efetuados pelo [inserir nome do BC] quando receber do titular de
CND a carta de aceitagdo da indemnizagdo proposta. Ndo serdo devidos juros sobre pagamento de qualquer
indemnizacdo.

Apéndice 11T

TERMOS DE REFERENCIA PARA PARECERES JURIDICOS NACIONAIS E REFERENTES A CAPACIDADE
JURIDICA

TERMOS DE REFERENCIA PARA OS PARECERES REFERENTES A CAPACIDADE ]URfDICA DOS TITULARES DE CND NO
TARGET2

[Inserir nome do BC]

[Endereco]

Participacdo no [nome do sistema]

[Local]

[Data]

Exm.°s Senhores,

Foi-nos solicitada, na nossa qualidade de consultores juridicos [préprios ou externos] de [especificar 0 nome do
titular de CND ou da sucursal do titular de CND], a emissio do presente parecer sobre as questdes que se coloquem
a luz do ordenamento juridico [jurisdi¢gdo em que o titular de CND se encontra estabelecido] (doravante “jurisdi¢io”)
relacionadas com a participacdo de [especificar o nome do titular de CND] (doravante “titular de CND”) no [nome
do sistema componente do TARGET2] (doravante “Sistema”).
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A apreciagdo contida neste parecer limita-se a legislagdo [jurisdi¢do] na sua redacio a data da emissdo do parecer.
Nio efetudmos qualquer investigagdo sobre as leis de outras jurisdicdes como base para o nosso parecer, e ndo
formulamos, expressa ou implicitamente, qualquer opinido a este respeito. Cada uma das declaracdes e opinides
abaixo expostas é igualmente correta e vélida face a legislagdo [jurisdi¢do], independentemente de o titular de CND
atuar através da sua sede ou de uma ou mais sucursais estabelecidas em ou fora de [jurisdi¢io] ao submeter ordens
de transferéncia de liquidez e ao receber transferéncias de liquidez.

I.  DOCUMENTOS EXAMINADOS
Para os efeitos do presente parecer, procedemos ao exame de:

1. Cépia autenticada de [especificar os documentos pertinentes relativos a constitui¢do] do titular de CND em
vigor na presente data;

2. [Se aplicvel] uma certiddo de [especificar o competente registo de sociedades comerciais] e [se aplicdvel] [o
registo de instituicdes de créditos ou similar];

3. [Na medida em que for aplicdvel] cépia da licenca ou outra prova de autorizagdo para a prestagdo de
servicos bancdrios, de investimento, de transferéncia de fundos ou outros servigos financeiros em [jurisdigdo]
concedida ao titular de CND;

4. [Se aplicavel] copia da decisio do conselho de administragio ou outro érgdo competente do titular de CND
datada de [inserir data], comprovando a aceitacdo pelo titular de CND da Documentagio do Sistema,
conforme abaixo definida; e

5. [Especificar todas as procuracdes e outros documentos constituintes ou comprovativos dos poderes
necessirios da pessoa ou pessoas habilitadas a assinar a Documenta¢do do Sistema (conforme abaixo
definida) em nome e representacio do titular de CND];

e ainda de todos os outros documentos respeitantes a constituicio do titular de CND, procuragdes e
autorizagdes necessdrios ou adequados a emissdo do presente parecer (doravante “Documentos referentes ao
titular de CND”).

Para os efeitos do presente parecer procedemos igualmente ao exame de:

1) [inserir referéncia ao documento contendo as medidas de aplicagdo das Condi¢des Harmonizadas para a
abertura e movimenta¢ido de uma Conta de Numerdrio Dedicada no TARGET?] relativo ao Sistema, datado
de [inserir data] (doravante “Regras”); e

2 [...].

As Regras e [...] serdo doravante designados por “Documentagio do Sistema” (e, em conjunto com os
Documentos referentes ao titular de CND, por “Documentos”).

II. PRESUNCOES:
Para os efeitos do presente parecer e em relacio aos Documentos, partimos do principio de que:
(1) A Documentacdo do Sistema que nos foi fornecida é composta por originais ou copias autenticadas;

(2) Os termos da Documentagdo do Sistema, bem como os direitos e obriga¢des por eles criados sdo validos e
juridicamente vinculativos perante a legislacdo [inserir referéncia ao Estado-Membro do Sistema], pela qual
0s mesmos expressamente se regem, e que a escolha da lei [inserir referéncia ao Estado-Membro do Sistema]
para reger a Documentagio do Sistema ¢ aceite pela legislacdo [inserir referéncia ao Estado-Membro do
Sistemal;

(3) Os Documentos referentes ao titular de CND foram emitidos por pessoas devidamente habilitadas para o
efeito e foram autorizados, adotados e devidamente formalizados (e, se necessdrio, entregues) pelas partes
interessadas; e ainda que

(4) Os Documentos referentes ao titular de CND vinculam as partes suas destinatdrias, ndo tendo havido
violagdo de nenhum dos seus termos.
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IIl. PARECERES RELATIVOS AO TITULAR DE CND

A. O titular de CND € uma sociedade devidamente estabelecida e matriculada ou devidamente constituida ou
organizada ao abrigo da legislacdo [jurisdicdo].

B. O titular de CND tem todos os poderes societdrios necessdrios para assumir e exercer os direitos e cumprir
as obrigagdes para si decorrentes da Documentacdo do Sistema de que é parte.

C. A adogdo ou formalizacido pelo titular de CND, assim como o exercicio dos direitos e cumprimento das
obrigacdes para si decorrentes previstos na Documentagio do Sistema de que este é parte ndo viola de
modo nenhum qualquer disposi¢do legal ou regulamentar de [jurisdicio] que seja aplicavel ao titular de
CND ou aos Documentos referentes ao titular de CND.

D. O titular de CND ndo necessita de obter qualquer outra autorizagio, aprovagdo, consentimento,
averbamento, registo, certificagdo notarial ou outro atestado da parte de qualquer tribunal ou autoridade
governamental, judicial ou publica competente em [jurisdicdo] relativamente a adogdo, validade ou forga
juridica de qualquer um dos documentos da Documentacdo do Sistema, nem ao exercicio dos direitos e
obrigagdes neles previstos.

E. O titular de CND tomou todas as medidas societdrias e todas as diligéncias necessdrias nos termos da
legislacdo [jurisdi¢do] para garantir que as obrigacdes que lhe sdo impostas pela Documentagio do Sistema
sdo legalmente permitidas, validas e vinculativas.

Este parecer é formulado na data que dele consta e é exclusivamente enderecado ao [inserir nome do BC] e o
[titular de CND]. Nenhuma outra pessoa poderd invocar o presente Parecer, nem o seu conteddo poderd ser
divulgado a outra pessoa que ndo seja o seu destinatdrio e o seu advogado sem o nosso prévio consentimento por
escrito, com excecdo do Banco Central Europeu [, €] dos bancos centrais nacionais do Sistema Europeu de Bancos
Centrais [e [do banco central nacional/autoridades de regulamentagio competentes] de [jurisdi¢io]].

De V. Exals.,
Atentamente,

[assinatura]

TERMOS DE REFERENCIA PARA OS PARECERES NACIONAIS REFERENTES A TITULARES DE CND NAO ESTABELECIDOS NO
EEE NO TARGET 2

[Inserir nome do BC]
[Endereco]

[Nome do sistema]
[Local],

[Data]

Exm.°s Senhores,

Foi-nos solicitada, na nossa qualidade de consultores juridicos [externos] de [especificar o nome do titular de CND
ou da sua sucursal] (doravante “titular de CND”), a emissdo do presente parecer sobre as questdes que se colocam
ao abrigo das leis de [jurisdicdo em que o titular de CND se encontra estabelecido] (doravante “jurisdi¢do”)
relacionadas com a participacdo do titular de CND num sistema que é componente do TARGET2] (doravante
“Sistema”). As referéncias aqui feitas as leis de [jurisdi¢do] incluem toda a regulamentacio aplicdvel dessa mesma
jurisdicdo. No presente parecer pronunciamo-nos, nos termos das leis de [jurisdi¢do], em especial sobre os direitos e
obrigacdes decorrentes da participagdo no Sistema para o titular de CND estabelecido fora de [inserir referéncia ao
Estado-Membro do Sistema], conforme descritos na Documentagdo do Sistema abaixo definida.

A apreciagio contida neste parecer limita-se as leis de [jurisdicio] na sua redagdo em vigor a data da emissdo do
mesmo. Nio efetudmos qualquer investigagdo sobre as leis de outras jurisdi¢des como base para o nosso parecer, e
ndo formulamos, expressa ou implicitamente, qualquer opinido a este respeito. Partimos do principio de que ndo héd
nada nas leis de outras jurisdi¢des que afete o contetido do presente parecer.



19.6.2015 Jornal Oficial da Unido Europeia L 155/75

1. DOCUMENTOS EXAMINADOS

Para os efeitos do presente parecer procedemos ao exame dos documentos abaixo enumerados, e ainda de
todos os outros documentos que considerdmos necessarios ou adequados:

1) [Inserir referéncia ao documento contendo as medidas de aplicagdo das Condi¢des Harmonizadas para a
Abertura e Movimenta¢do de uma Conta de Numerdrio Dedicada no TARGET?] relativo ao Sistema,
datado de [inserir data] (doravante “Regras”); e

2) Qualquer outro documento regendo o Sistema efou a relacdo entre o titular de CDA e os restantes
participantes no Sistema e, bem assim, entre os participantes no Sistema e o [inserir nome do BC].

As Regras e [...] serdo doravante designados por “Documentagio do Sistema”.

2. PRESUNCOES:

Ao formular o presente parecer e em relagio & Documentagdo do Sistema, partimos do principio de que:

1) A Documenta¢do do Sistema foi emitida por quem de direito e validamente autorizada, adotada ou
formalizada e, quando necessdrio, entregue pelas partes pertinentes;

2) Os termos da Documentagdo do Sistema, bem como os direitos e obrigagdes por eles criados sio
vélidos e juridicamente vinculativos perante as leis de [inserir referéncia ao Estado-Membro do Sistema],
pelas quais os mesmos expressamente se regem, e que a escolha das leis de [inserir referéncia ao Estado-
-Membro do Sistema] para reger a Documentagio do Sistema é reconhecida pelas leis de [inserir
referéncia ao Estado-Membro do Sistema];

3) As copias ou espécimes dos documentos que nos foram apresentados estdo conformes com os
respetivos originais.

3. PARECER

Em face do que antecede e sem prejuizo, em todo o caso, dos pontos expostos seguir, somos do parecer
que:

3.1 Aspetos juridicos especificos do pais [na medida do aplicdvel]

As seguintes caracteristicas da legislagdo de [jurisdi¢do] sio compativeis e ndo obstam de maneira nenhuma
as obrigacdes do titular de CND decorrentes da Documentagdo do Sistema: [Lista de aspetos juridicos
especificos do pais].

3.2. Questdes relativas ao regime geral da insolvéncia
3.2.a.  Tipos de processo de insolvéncia

Os dnicos tipos de processo de insolvéncia (incluindo acordos com credores ou de recuperagio de
empresa) que, para os efeitos do presente parecer, incluirio todos os processos referentes aos ativos do
titular de CDA ou de qualquer sucursal que este possa ter em [jurisdi¢do] aos quais o titular de CDA poderd
vir a estar sujeito em [jurisdicdo], sdo os seguintes: [Enumerar os processos na lingua original, com
traducdo inglesa] (doravante coletivamente designados “Processos de Insolvéncia”).

Para além dos Processos de Insolvéncia, o titular de CDA, qualquer um dos seus ativos ou qualquer sucursal
que o mesmo possa possuir em [jurisdicio] poderdo, em [jurisdi¢do], ser objeto de [enumerar eventuais
moratdrias, sujeicdio a administra¢do judicial ou outros processos em resultado dos quais possam ser
suspensos os pagamentos destinados ao, ou provenientes do, titular de CDA, ou se possam impor restri¢des
relativamente a tais pagamentos, ou procedimentos similares, na lingua original com traducio inglesa]
(doravante coletivamente designados “Procedimentos”).

3.2.b.  Convengdes em matéria de insolvéncia
[jurisdicio] ou determinadas subdivisdes politicas de [jurisdi¢do], conforme se especifica, é[sdo parte(s)

contratante(s) das seguintes convenc¢Oes em matéria de insolvéncia: [especificar, se aplicdvel, os que tém ou
possam vir a ter influéncia no parecer].
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3.3. Forca executiva da Documentacio do Sistema

Todas as disposi¢des da Documentagdo do Sistema serdo vélidas e passiveis de execu¢do de acordo com os
seus precisos termos, ao abrigo da legislacdo [jurisdi¢do], especialmente no caso de instauragio de Processo
de Insolvéncia ou de Procedimentos contra o titular de CDA, sem prejuizo dos pontos a seguir expostos.

Em particular, é nosso parecer que:

3.3.a.  Processamento das ordens de transferéncia de liquidez.

As disposicdes referentes ao processamento das ordens de transferéncia de liquidez [citar os artigos] das
Regras sdo validas e passiveis de execucdo. Todas as ordens de transferéncia de liquidez processadas nos
termos das citadas disposicdes, em especial, serdo validas, vinculativas e passiveis de execugdo a face da
legislagdo [jurisdi¢do]. A disposi¢do contida nas Regras que especifica 0 momento exato em que as ordens
de transferéncia de liquidez se tornam executaveis e irrevogédveis ([citar o artigo das Regras correspondente])
é valida, vinculativa e passivel de execucio face a legislacdo [jurisdicdo].

3.3.b.  Habilitagdo do [inserir nome do BC] para desempenhar as suas fungdes

A instaura¢do de Processo de Insolvéncia ou de Procedimentos contra o titular de CND nio afetard as
competéncias e poderes do [inserir nome do BC] decorrentes da Documentagdo do Sistema. [Especificar, na
medida do aplicdvel] que o mesmo parecer ¢é igualmente vilido em relacdo a qualquer outra entidade que
preste ao titular de CND os servigos direta e necessariamente exigidos para a participagdo no Sistema (por
exemplo, fornecedores de servico de rede)].

3.3.c.  Meios de reparagdo em caso de incumprimento

[Quando aplicaveis ao titular de CND, sdo vdlidas e passiveis de execugdo face a legislagdo [jurisdicdo] as
disposicdes contidas nos [citar os artigos] do Regulamento respeitantes ao vencimento antecipado de
créditos ainda ndo vencidos, & compensacdo de créditos pela utilizagio dos depdsitos do titular de CND, a
execugdo de penhor, a suspensdo e cessagdo da participagdo, a reclamagdes de juros de mora e ao
cancelamento de acordos e operagdes [inserir outras disposi¢des relevantes do Regulamento ou da
Documentacdo do Sistemal]].

3.3.d.  Suspensio e cessacdo

Quando aplicdveis ao titular de CND, sdo validas e passiveis de execugdo face a legislagdo [jurisdigdo] as
disposi¢des contidas nos [citar os artigos] das Regras (respeitantes a suspensdo e cessagio da participagdo
do titular de CND no Sistema devido a instauracio de Processo de Insolvéncia ou Procedimentos ou a
outras situagdes de incumprimento, conforme definidas na documentagdo do Sistema, ou se o titular de
CND representar qualquer espécie de risco sistémico ou tiver problemas operacionais sérios).

3.3.e.  Cessdo de posicio contratual

Os direitos e obrigacdes do titular de CND ndo podem ser cedidos, modificados ou transferidos para
terceiros pelo titular de CND sem o prévio consentimento escrito do [inserir nome do BC].

3.3.f.  Legislacdo aplicdvel ¢ foro competente

Sdo vélidas e passiveis de execucdo face a legislagdo [jurisdicdo] as disposi¢des contidas nos [citar os
artigos] das Regras e, nomeadamente, as respeitantes a legislagdo aplicdvel, a resolugdo de litigios, aos
tribunais competentes e a citagdo.

3.4. Preferéncias anuldveis

E nosso parecer que, face 2 legislagio [jurisdicio], nenhuma obrigacio resultante da Documentagio do
Sistema, ou do cumprimento e observancia desta, antes da instauracio de qualquer Processo de Insolvéncia
ou Procedimento contra o titular de CND, podera ser anulada nos referidos processos por ser considerada
um tratamento preferencial indevido, um ato de disposigdo rescindivel ou outro conceito andlogo.

Sem prejuizo do que antecede, somos deste parecer especialmente em relagio a quaisquer ordens de
pagamento submetidas por qualquer participante do Sistema. E nosso parecer, em particular, que, face a
legislagdo [jurisdicdo], as disposi¢des [citar os artigos] das Regras que estabelecem a exequibilidade e irrevo-
gabilidade das ordens de transferéncia serdo vilidas e passiveis de execucdo, e que uma ordem de transfe-
réncia apresentada por qualquer participante e processada nos termos dos [citar os artigos] das Regras ndo
pode ser anulada em qualquer Processo de Insolvéncia ou Procedimento por ser considerada um tratamento
preferencial indevido, um ato de disposi¢do rescindivel ou outro conceito andlogo.
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3.5. Penhora

Se o credor de um titular de CND requerer uma providéncia cautelar (incluindo qualquer pedido de
congelamento ou de confiscagdo de bens ou qualquer outro procedimento de direito ptiblico ou privado
que se destine a proteger o interesse publico ou os direitos dos credores do titular de CND) — doravante
“providéncia cautelar” — ao abrigo da legislagdo [jurisdi¢do] a um tribunal ou outra autoridade governa-
mental, judicial ou puablica competente de [jurisdigdo], é nosso parecer que [inserir a andlise e justificagdo].

3.6. Garantias financeiras [se aplicdvel]
3.6.a.  Cessdo de direitos ou depdsito de ativos para fins de garantia financeira, penhor efou acordos de reporte

As cessdes para efeitos de prestagdo de garantia financeira serdo vélidas e passiveis de execucdo face a
legislagdo [jurisdicdo]. Mais especificamente, a constitui¢do e exequibilidade de um penhor ou de um
acordo de reporte ao abrigo do [inserir referéncia ao acordo pertinente com o BC] serdo validas e ao abrigo
da legislacio [jurisdi¢do].

3.6.b.  Prioridade dos direitos do cessiondrio, do credor pignoraticio ou da parte adquirente num acordo de reporte sobre os direitos dos
outros credores

No caso de ser aberto contra o titular de CND Processo de Insolvéncia ou outro Procedimento, os direitos
ou deveres cedidos para efeitos de garantia financeira, ou penhorados pelo titular de CND a favor de
[inserir referéncia ao BC] ou de outros participantes do Sistema, gozardo de prioridade de reembolso em
relacdo aos créditos de todos os outros credores do titular de CND, sem subordinagdo a privilégios
creditérios ou direitos de credores preferenciais.

3.6.c.  Execugdo da garantia

Mesmo que seja instaurado contra o titular de CND um Processo de Insolvéncia ou Procedimento, os
outros participantes no Sistema e o [inserir nome do BC] na qualidade de [cessiondrios, credores pignora-
ticios ou adquirentes num acordo de reporte, consoante o caso] ainda serdo livres de executar a sua
garantia e cobrar-se dos ativos do titular de CND por intermédio do [inserir o nome do BC] nos termos
previstos nas Regras.

3.6.d.  Requisitos de forma e de registo

Nio existem requisitos formais para as cessdes para efeitos de garantia financeira, nem para a constituigio e
execu¢do de um penhor ou acordo de reporte sobre os direitos ou bens do titular de CND, ndo sendo
necessario para a [cessdo para efeitos de garantia financeira, penhor ou acordo de reporte, consoante o
caso], que os mesmos sejam registados ou entregues em qualquer tribunal ou autoridade governamental,
judicial ou publica competente de [jurisdicdo].

3.7. Sucursais [na medida do necessirio]
3.7.a. O presente parecer aplica-se a atuagdo por intermédio de sucursais

As declaragdes e opinides acima expostas em relagio ao titular de CND sdo igualmente corretas e validas
face a legislacdo [jurisdi¢do] nas situacdes em que o titular de CND atue por intermédio de uma ou mais
das suas sucursais situadas fora do territério [jurisdigdo].

3.7.b.  Conformidade com a lei

Nem o exercicio dos direitos e o cumprimento das obrigagdes decorrentes da Documentagdo do Sistema,
nem a apresentacdo, transmissdo ou rececio de ordens de pagamento através de uma sucursal do titular de
CND violardo de qualquer modo a legislagdo [jurisdigdo].
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3.7.c.  Autorizagdes necessdrias

Nem o exercicio dos direitos e o cumprimento das obrigagdes decorrentes da Documentagio do Sistema,
nem a apresentacdo, transmissdo ou rececdo de ordens de pagamento através de uma sucursal do titular de
CND exigirdo qualquer autorizacdo, aprovagdo, consentimento, averbamento, registo, certificagio notarial
ou outros atestados da parte de qualquer tribunal ou autoridade governamental, judicial ou publica
competente em [jurisdigdo].

Este parecer é formulado na data que dele consta e é exclusivamente enderecado ao [inserir nome do BC] e o
[titular de CND]. Nenhuma outra pessoa poderd invocéd-lo, nem o seu contetido pode ser divulgado a mais ninguém
sendo ao respetivo destinatdrio e consultor juridico sem o nosso prévio consentimento escrito, com excecdo do
Banco Central Europeu [, €] dos bancos centrais nacionais do Sistema Europeu de Bancos Centrais [e [do banco
central nacional/autoridades de regulamentagio competentes] de [jurisdi¢do]].

De V. Exa./as.,
Atentamente

[assinatura]

Apéndice IV

PROCEDIMENTOS DE CONTINGENCIA E DE CONTINUIDADE DE NEGOCIO

1. Disposicdes gerais
a) O presente apéndice contém as disposi¢des aplicdveis as relagdes entre o [inserir nome do BC] e os titulares
de CND, se um ou mais componentes do TARGET2 ou um fornecedor de servico de rede sofrerem uma

avaria ou forem afetados por um acontecimento externo anormal, ou se a avaria afetar um titular de CND.

b) Todas as referéncias hordrias especificas constantes do presente apéndice sdo relativas a hora local da sede do
BCE, ou seja, a hora da Europa Central (Central European Time/CET) (***¥).

2. Medidas de continuidade de negécio

a) Em caso de acontecimento externo anormal efou de avaria da PUP, da plataforma do T2S ou do fornecedor
de servico de rede que afete o funcionamento normal do TARGET2, o [inserir o nome do BC] poderd adotar
medidas de protecio da continuidade de negdcio.

b) As seguintes medidas principais de continuidade de negécio e de contingéncia estardo disponiveis para a PUP:
i) Deslocagdo da operagio da PUP para um local alternativo;
ii) Alteracdo do horério de funcionamento da PUP; e

iii) Ativacio do processamento de contingéncia em relagio aos pagamentos muito criticos e criticos,
conforme respetivamente definidos no n.° 6, alineas ¢) e d) do apéndice IV do anexo II.

a) As seguintes medidas principais de continuidade de negdcio e de contingéncia estardo disponiveis para a
Plataforma do T2S:

i) Deslocagdo da operacio da Plataforma do T2S para um local alternativo;
ii) Recalendarizacdo das operagdes no Dia de Liquida¢do do T2S.

b) O [inserir nome do BC] goza de discricionariedade plena em relacdo as medidas de continuidade de negécio
a adotar.
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3. Comunicagio de incidentes

a) As informagdes sobre avarias do TARGET2 efou ocorréncias anormais serdo comunicadas aos titulares de
CND através dos canais de comunicacdo domésticos, do MIC, do T2S GUI e do T2S-information system
conforme definido nas UDFS do T2S. As comunicagdes aos titulares de CND devem, em especial, incluir a
informagdo seguinte:

i) Descricdo da ocorréncia;
ii) Atraso no processamento previsto (se conhecido);
iii) Informacdo sobre providéncias jd tomadas.

b) Além disso, o [inserir nome do BC] poderd notificar os titulares de CND de quaisquer outras ocorréncias ja
verificadas ou esperadas que possam afetar a operagdo normal do TARGET?2.

4. Deslocagio da operagio da PUP e/ou da Plataforma do T2S para um local alternativo

a) Se se verificar alguma das situacdes referidas na alinea a) do n.° 2, a operacdo da PUP efou da Plataforma do
T2S podera ser deslocada para um local alternativo, na mesma ou noutra regido.

b) No caso de a operagdo da Plataforma do T2S ser deslocada para outra regido, os titulares de CND devem:
i) abster-se de enviar para a Plataforma do T2S novas instrugdes e ii) a pedido do [inserir nome do BC], levar
a cabo um exercicio de reconciliacdo e reenviar as instrucdes que tiverem detetado como estando em falta e
que tenham sido apresentadas no periodo mdximo de 5 minutos antes da ocorréncia da avaria ou situagio
anormal, fornecendo ao [inserir nome do BC] toda a informagdo necesséria a este respeito.

5. Alteracio do horério de funcionamento

a) A sessdo didria do TARGET2 pode ser alargada ou a hora de abertura de um novo dia atil do TARGET2 pode
ser atrasada. Durante qualquer hordrio alargado de funcionamento do TARGET2, as ordens de pagamento
serdo processadas de acordo com o disposto no presente apéndice.

b) A sessdo didria do TARGET2 pode ser alargada e a hora de fecho atrasada se durante o dia tiver ocorrido uma
avaria na PUP ou na Plataforma do T2S que néo tenha ficado resolvida até as 18:00 horas. Em circunstancias
normais, o prolongamento do fecho ndo poderd exceder as duas horas, devendo ser anunciado aos titulares
de CND tdo cedo quanto possivel. Uma vez anunciado, o prolongamento n3o podera ser cancelado.

6. Avarias relacionadas com titulares de CND

a) Se um titular de CND tiver um problema que o impeca de liquidar pagamentos via TARGET2-[inserir nome
do BC[referéncia do pais], a resolucdo do problema serd da sua responsabilidade.

b) No caso de um titular de CND submeter inesperadamente um nimero de mensagens anormalmente elevado,
que ameace a estabilidade da Plataforma T2S, e ndo se abstiver imediatamente de o fazer, ap6s solicitagio do
[inserir nome do BC], este poderd bloquear a aceitacio na Plataforma T2S de novas mensagens submetidas
pelo referido titular de CND.

7. Outras disposi¢des

a) Em caso de avaria do [inserir nome do BC], algumas ou todas as suas fungdes técnicas relacionadas com o
TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] poderdo ser executadas por outros BC do Eurosistema.

b) O [inserir nome do BC] poderd exigir que os titulares de CND participem em testes regulares ou esporadicos
de medidas de continuidade de negécio e de processamento de contingéncia, formagdo ou quaisquer outras
medidas preventivas que o [inserir nome do BC] considere necessrios. Quaisquer custos incorridos pelos
titulares de CND em consequéncia desses testes ou outras disposi¢des serdo exclusivamente suportados pelos
mesImos.
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Apéndice V

HORARIO DE FUNCIONAMENTO

1. O TARGET2 estd aberto todos os dias exceto sibados e domingos, Dia de Ano Novo, sexta-feira Santa e
segunda-feira de Pdscoa (de acordo com o calenddrio observado no local da sede do BCE), 1.c de Maio, Dia de
Natal e 26 de dezembro.

2. A hora de referéncia do sistema é a hora local da sede do BCE, ou seja, a hora CET (***¥).

3. O dia atil normal comeca na noite do dia dtil anterior e decorre de acordo com o hordrio estabelecido na
Documentagio referente ao Ambito do T2S (T2S Scope Defining Set of Documents)

4. A Plataforma do T2S estd disponivel nos modos U2A e A2A durante todo o dia de liquidagio, exceto durante o
periodo de manutengio técnica compreendido entre as 03:00h e as 05:00h. Durante o periodo de manutencio
técnica, as mensagens enviadas utilizando o modo A2A sio colocadas em fila de espera, ndo sendo possivel
submeter mensagens utilizando o modo U2A.

5. O horério de funcionamento poderd sofrer alteragdes no caso de serem adotadas medidas de continuidade de
negdcio em conformidade com o disposto no apéndice IV, n.° 2.

6. O quadro abaixo contém o horédrio de funcionamento didrio e eventos significativos:

Horério do T2S

Hordrio da PUP (aplicavel as CND)

Hora Descricdo Hora Descricdo

Inicio da sessdo didria:

Procedimento de inicio da sessdo dii- — Alteragdo da data operacional
18h45 — |1ra 18h45 — | _ Hora-limite para aceitacio de dados
19:00 (1) (envio dos ficheiros GL pouco depois 20h00 do sistema de gestdo das garantias

das 18h45). CMS (19h00)

— Preparagdo da liquidagdo noturna

Liquidagdo noturna:

— Primeiro ciclo de Liquidagio no-

turna
Liquidagdo noturna: cedéncia de liqui- — Ultimo ciclo de Liquidagdo noturna
19h00 — | dez do Médulo das Facilidades Perma- (a sequéncia X inclui a liquidagdo
19h30 (1) nentes de Liquidez (SF) para Mddulo p;araa.l d§ Instrugdes fle Pagamento
de contas Domésticas (HAM) e PM; ndo liquidadas suscetiveis de liqui-
de HAM para MP e de MP para CND. dacdo parcial e que ndo foram li-
quidadas devido a falta de titulos; a
sequéncia Y inclui o reembolso dos
20h00 — miltiplos fornecedores de liquidez
3h00 no final do ciclo)
Liquidagdo noturna (Night-time settle-
ment, NTS1):
— Mensagem de inicio de procedi-
19h30 () — |  mento:
22h00 — Reservas de liquidez com base nas

ordens permanentes de liquidacio
noturna (procedimento de liquida-
¢do n.° 6 do sistema periférico e
T25)
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- Horério do T2S
Hordrio da PUP (aplicavel as CND)
Hora Descricao Hora Descricao
22h00 — lo d 5 A h . lo d 5 c s
1h00 Intervalo de manutengdo técnica (?) 3h00 — 5:00 | Intervalo de manutencdo técnica (3)

Operacoes  didrias/Liquidagio ~ em

tempo real (*):

— Preparagdo da liquidagdo em tempo
real (%)

— Intervalos de liquidagdo parcial as
14h00 e as 15h45 () (durante
15 minutos)

— 16h00: Hora-limite para entregas
contra pagamentos (delivery versus
payment, DvP)

— 16:30: Reembolso automdtico das
operagdes de autogarantia, even-

1h00 — Liquidacdo no periodo noturno (pro- tualmente seguido do escoamento
6:45 cedimento de liquidagdo n.> 6 do sis- | 5:00 — 18:00 de numerério (cash sweep) opcional
' tema periférico e T2S) — 17h40: Hora-limite para operagdes
de gestdo de tesouraria acordadas
bilateralmente (Bilaterally agreed trea-
sury management operations, BATM)
e para operagdes de banco central
(Central Bank Operations, CBO)

— 17h45: Hora-limite para a entrada
de transferéncias de liquidez
Escoamento de numerdrio (cash
sweep) automadtico depois das 17:45

— 18h00: Hora limite para liquida-
¢Oes sem pagamento imediato (free
of payment, FOP)

6h45 — | Intervalo operacional para preparagdo
7ho0 de operagdes diurnas
Fase das operacdes didrias:
— 17h00: Hora-limite para paga-
mentos de clientes
7h00 — | — 17h45: Hora-limite para transfe-
18h00 réncias de liquidez para CND
— 18h00: Hora-limite para paga-
mentos interbancdrios e para a en-
trada de transferéncias de liquidez
provenientes de CND
— 18h15 ('): Hora-limite para a utili-
zagdo das facilidades permanentes
Dados para a atualizagio do sis-
tema contabilistico dlSPOHlVQlS — Encerramento do procedimento de
para os bancos centrais, um liquidacdo do T2S
18h00 — pouco depois das 18h30 18h00 — <l .
18h45 18h45 — Reciclagem e expurgagio

— 18h40 ('): Hora-limite para a utili-
zacdo da facilidade permanente de
cedéncia de liquidez (apenas para
os BCN)

Processamento do fim da sessdo
diaria

— Relatérios e declara¢des do fim da
sessdo didria
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Notas ao quadro:

(") O periodo inicia-se 15 minutos mais tarde no dltimo dia do periodo de manutengdo de reservas.

() Nos fins de semana ou nos feriados, o intervalo de manutencio técnica estende-se por todo o fim de semana
ou todo o feriado, ou seja, das 22h00 de sexta-feira & 1h00 de segunda-feira ou, no caso de um feriado,
das 22h00 do ultimo dia util até a 1:00 do dia util seguinte.

() Nos fins de semana ou nos feriados, o intervalo de manutencio técnica estende-se por todo o fim de semana
ou todo o feriado, ou seja, das 03h00 de sdbado as 05h00 de segunda-feira ou, no caso de um feriado,
das 03h00 do feriado as 05h00 do dia util seguinte.

(*) A preparagdo da liquidagdo em tempo real e a liquidagdo em tempo real podem iniciar-se antes do intervalo
de manutencio se o tltimo ciclo de liquida¢io noturna terminar antes das 03h00.

(’) Cada intervalo de liquidagdo parcial dura apenas 15 minutos. A liquidacdo parcial aplica-se a Instrucdes de
pagamento ndo liquidadas suscetiveis de pagamento parcial e que ndo foram liquidadas por falta de titulos.

Apéndice VI
TABELA DE PRECOS

Precos dos servicos do T2S

Serdo cobradas aos titulares de uma conta MP Principal as seguintes taxas pelos servicos do T2S respeitantes as
CND:

Item faturado Prego Explicacdo

Servicos de liquidacio

Ordens de transferéncia de liquidez de CND | 9 cents de euro | Por transferéncia
para CND

Movimentagdo intra-saldo (ou seja, congela- | 6 cents de euro | Por transacio
mento, cancelamento do congelamento ou re-
serva de liquidez, etc.)

Servigos de informacio

Relatorios A2A 0,4 cents de euro | Por dado operacional contido num relatério
A2A gerado
Pedidos de informagdo A2A 0,7 cents de euro | Por dado operacional solicitado contido num

pedido de informagdo A2A gerado

Pedidos de informagdo U2A 10 cents de euro | Por busca executada
Agrupamento de mensagens num ficheiro 0,4 cents de euro | Por mensagem agrupada
Transmissoes 1,2 cents de euro | Por transmissdo

(*)  Diretiva 98/26/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 1998, relativa ao cardter
definitivo da liquidagdo nos sistemas de pagamentos e de liquidacdo de valores mobilidrios (JO L 166 de
11.6.1998, p. 45).

(**  Diretiva 2009/110/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, relativa ao acesso
a atividade das instituicbes de moeda eletronica, ao seu exercicio e & sua supervisdo prudencial, que altera as
Diretivas 2005/60/CE e 2006/48/CE e revoga a Diretiva 2000/46/CE (JO L 267 de 10.10.2009, p. 7).

(***) Diretiva 2007/64/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 2007, relativa aos
servicos de pagamento no mercado interno, que altera as Diretivas 97/7/CE, 2002/65/CE, 2005/60/CE e
2006/48|CE e revoga a Diretiva 97/5/CE (JO L 319 de 5.12.2007, p. 1).

(****) O CET leva em conta a alteracdo para o horario de verdo na Europa Central (Central European Summer Time).;»;
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32. No anexo III, sdo substituidas as seguintes defini¢des:

— «“Institui¢do de crédito” (credit institution): refere-se quer a: a) uma institui¢do de crédito na ace¢do do artigo 4.°,
ne 1, ponto 1), do Regulamento (UE) n.° 575/2013 [e, se relevante, inserir as disposicdes nacionais que
implementam o artigo 2.°, n.° 5, da Diretiva 2013/36/UE], que esteja sujeita a supervisio por uma autoridade
competente; quer b) outra instituicio de crédito na acecdo do artigo 123.2, n.° 2, do Tratado que esteja sujeita a
um controlo de padrdo comparavel ao da supervisdo exercida por uma autoridade competente,

— “Sucursal” (branch): sucursal na acegdo do artigo 4.°, n.° 1, ponto 17), do Regulamento (UE) n.c 575/2013;

— “Situagdo de incumprimento” (event of default): qualquer situacdo, atual ou iminente, cuja ocorréncia possa
colocar em risco o cumprimento, por uma entidade, das respetivas obrigagdes decorrentes das disposicdes
nacionais de aplicacdo da presente orientagdo ou de quaisquer outras regras (incluindo as que o Conselho do
BCE especifique em relagdo as operagdes de politica monetaria do Eurosistema) aplicdveis as relagdes entre essa
entidade e qualquer um dos CB do Eurosistema, incluindo os casos em que:

a) A entidade deixe de preencher os critérios de acesso efou os requisitos técnicos estabelecidos no anexo II e,
se aplicdveis, no anexo V ou a sua elegibilidade como contraparte das operagdes de politica monetdria do
Eurosistema tenha sido suspensa ou revogada;

b) Seja instaurado um processo de insolvéncia contra a entidade;
¢) Seja apresentado um pedido relativo ao processo referido na alinea b);

d) A entidade declare por escrito a sua incapacidade para pagar a totalidade ou parte das suas dividas ou para
cumprir as suas obrigagdes relacionadas com o crédito intradidrio;

e) Seja celebrado acordo geral voluntdrio ou concordata entre a entidade e os seus credores;

f) A entidade seja insolvente ou incapaz de liquidar as suas dividas, ou como tal a considere 0 BCN da 4rea do
euro relevante;

g) O saldo credor da conta MP ou a totalidade ou uma parte substancial dos bens da entidade for sujeita a uma
ordem de congelamento, apreensdo, penhora ou qualquer outro procedimento de direito piblico ou privado
destinado a proteger o interesse publico ou os direitos dos credores da entidade;

h) A participagdo da entidade noutro sistema componente do TARGET2 efou num sistema periférico tenha sido
suspensa ou cancelada;

i) Qualquer afirmacdo ou outra declaracio pré-contratual importante expressa ou implicitamente efetuada pela
entidade ao abrigo da legislagdo aplicdvel se revelar falsa ou incorreta; ou

j) A totalidade ou uma parte substancial dos bens da entidade seja objeto de cessio.»

33. No anexo II, os n. 1 a 3 e a nota ao n.° 3, alinea d), sdo substituidos pelo seguinte:

«1. Cada um dos BCN da drea do euro concederd crédito intradidrio a institui¢des de crédito estabelecidas no EEE
que sejam contrapartes elegiveis para operagdes de politica monetdria do Eurosistema, tenham acesso a
facilidade de cedéncia de liquidez e tenham conta aberta no BCN da drea do euro relevante, incluindo os casos
em que essas institui¢des de crédito atuem por intermédio de uma sua sucursal situada no EEE, e o de sucursal
situadas no EEE de institui¢des de crédito que tenham a sua sede fora desse territdrio, desde que tais sucursais se
encontrem estabelecidas no mesmo pais que o BCN da drea do euro em causa. Ndo serd concedido crédito
intradidrio a entidades sujeitas a medidas restritivas adotadas pelo Conselho da Unido Europeia ou pelos
Estados-Membros nos termos do artigo 65.°, n.° 1, da alinea b), do artigo 75.° ou do artigo 215.c do Tratado,
cuja aplicagdo, no entender do [inserir referéncia do BC/pais], apds informar o BCE, seja incompativel com o
bom funcionamento do TARGET?2.
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2. O crédito intradidrio pode também ser concedido as seguintes entidades:
a) Suprimido;

b) Institui¢des de crédito estabelecidas no EEE que ndo sejam contrapartes elegiveis para operacdes de politica
monetdria do Eurosistema efou que ndo tenham acesso a facilidade de cedéncia de liquidez, incluindo o caso
de institui¢des de crédito que atuem por intermédio de uma sua sucursal estabelecida no EEE e o de
sucursais estabelecidas no EEE de instituicdes de crédito estabelecidas fora dele;

¢) Departamentos do tesouro de administra¢des centrais ou regionais de Estados-Membros ativos nos mercados
monetdrios, e entidades do setor publico de Estados-Membros autorizadas a manter contas para os seus
clientes;

d) Empresas de investimento estabelecidas no EEE, na condi¢do de terem celebrado um acordo com uma
contraparte da politica monetdria do Eurosistema para garantia de que qualquer saldo devedor residual seu
no final do dia esteja coberto; e

¢) Outras entidades ndo abrangidas pela alinea a) que giram sistemas periféricos e atuem nessa qualidade, desde
que os acordos para a concessdo de crédito intradidrio a tais entidades hajam sido previamente submetidos
ao Conselho do BCE e aprovados por este.

3. Em relagdo as entidades mencionadas nas alineas b) a €) do n. 2, e em conformidade com o artigo 19.c da
Orientacdo (UE) 2015/510 do Banco Central Europeu (BCE[/2014/60) (*), o crédito intradidrio limitar-se-d ao dia
em questdo, ndo sendo possivel a sua conversdo em crédito overnight.

Em derrogagdo do exposto, o Conselho do BCE pode decidir, mediante decisdo prévia fundamentada, conceder
acesso a facilidade de cedéncia de liquidez a determinadas contrapartes centrais elegiveis (CCP), abrangidas pelo
ambito de aplicagdo do artigo 139.°, n.° 2, alinea c), do Tratado em conjugagdo com os artigos 18 e 42 dos
Estatutos do SEBC e o artigo 1.°, n.° 1, da Orientagdo (UE) 2015/510 (BCE/2014/60). Tais contrapartes centrais
elegiveis sdo as que, em todos os momentos relevantes:

a) Sejam entidades elegiveis para os efeitos da alinea €) do n.° 2, desde que essas entidades elegiveis estejam
autorizadas enquanto contrapartes centrais elegiveis ao abrigo da legislagdo da Unido ou nacional aplicavel;

b) Se encontrem estabelecidas na drea do euro;
¢) Estejam sujeitas a supervisdo efou superintendéncia de autoridades competentes;

d) Obedegam aos requisitos de superintendéncia relativamente a localizagdo das infraestruturas que oferecam
servicos em euros, segundo a respetiva lista atualizada e publicada no sitio web do BCE (**);

e) Tenham contas no médulo de pagamentos (MP) do TARGET2;

f) Tenham acesso ao crédito intradidrio.

() Orientagdo (UE) 2015/510 do Banco Central Europeu, de 19 de dezembro de 2014, relativa ao
enquadramento para a implementagdo da politica monetdria do Eurosistema (BCE[2014/60) (JO L 91 de
2.4.2015, p. 3).

(**) A atual politica do Eurosistema de localizacdo de infraestruturas consta dos seguintes documentos, todos
disponiveis no sitio web do BCE em www.ecb.europa.eu: a) Policy statement on euro payment and settlement
systems located outside the euro area, de 3 de novembro de 1998; b) The Eurosystem’s policy line with regard to
consolidation in central counterparty clearing, de 27 de setembro de 2001; ¢) The Eurosystem policy principles on
the location and operation of infrastructures settling in euro-denominated payment transactions, de 19 de julho de
2007; d) The Eurosystem policy principles on the location and operation of infrastructures settling euro-denominated
payment transactions: specification of “legally and operationally located in the euro area”, de 20 de novembro de
2008; e €) The Eurosystem oversight policy framework, de julho de 2011, sem prejuizo do acérddo de 4 de
margo de 2015, Reino Unido/Banco Central Europeu, T-496/11, ECLLEU:T:2015:496.»;


http://www.ecb.europa.eu
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34. No anexo II[, o n.° 4 e 9 sdo substituidos pelos seguintes:

«4. O crédito intradidrio tem por base ativos de garantia elegiveis e é concedido mediante levantamentos
intradidrios a descoberto com garantia efou acordos de reporte intradidrios conformes com as caracteristicas
minimas comuns adicionais (incluindo as situa¢des de incumprimento nelas previstas, e respetivas
consequéncias) que o Conselho do BCE determine em relacio as operagdes de politica monetdria do
Eurosistema. Os ativos de garantia elegiveis serio os mesmos que os ativos elegiveis para a realizacdo de
operagdes de politica monetdria do Eurosistema, e ficardo sujeitos as mesmas regras de valorizagdo e controlo
que as estabelecidas na Parte IV da Orientagdo (UE) 2015/510 (BCE[2014/60).»

«9. O nio reembolso do crédito intradidrio no final do dia por uma das entidades referidas no n.° 1 serd automati-
camente considerado como um pedido de recurso a facilidade permanente de cedéncia de liquidez por parte
dessa entidade.»;

35. E inserido o anexo II-A seguinte:

«ANEXO III-A

CONDICOES PARA A REALIZACAO DE OPERACOES DE AUTO-GARANTIA

Defini¢des

Para os efeitos do presente anexo, entende-se por:

1) “Autogarantia” (autocollateralisation): crédito intradidrio concedido pelo BCN da drea do euro em moeda de banco
central que é gerado quando o titular de uma CND ndo dispde de fundos suficientes para liquidar operagdes
sobre titulos, sendo que este crédito intradidrio é garantido quer pelos titulos adquiridos (garantia sobre o fluxo),
quer pelos titulos detidos pelo titular da CND a favor do BCN da drea do euro (garantia sobre o stock);

2) “Liquidez disponivel” (available liquidity): saldo credor da CND diminuido do montante de quaisquer reservas de
liquidez processadas ou de fundos bloqueados;

3) “Conta de Numerdrio Dedicada (CND)” (Dedicated Cash Account/DCA): conta detida pelo titular de CND, aberta
no TARGET2-[inserir BCN/pais de referéncia], e utilizada para pagamentos em numerdrio relativos a liquidacdo
de titulos no T2S;

4) “Instituicdo de crédito” (credit institution): refere-se quer a: a) uma institui¢do de crédito na acegdo do artigo 4.,
ne° 1, ponto 1), do Regulamento (UE) n.° 575/2013 [e, se relevante, inserir as disposi¢des nacionais que
implementam o artigo 2.°, n.° 5, da Diretiva 2013/36/UE], que esteja sujeita a supervisdo por uma autoridade
competente; quer b) outra institui¢do de crédito na acegdo do artigo 123., n.° 2, do Tratado que esteja sujeita a
um controlo de padrdo comparével ao da supervisdo exercida por uma autoridade competente,

5) “Sucursal” (branch): sucursal na acegdo do artigo 4., n.° 1, ponto 17), do Regulamento (UE) n.c 575/2013;

6) “Relacdes estreitas” (close links): relagBes estreitas na acecdo do artigo 138.c da Orientagio (UE) 2015/510
(BCE/2014/60);

7) “Processo de insolvéncia” (insolvency proceedings): o processo de faléncia na acegdo do artigo 2.°, alinea j), da
Diretiva 98/26/CE;

8) “Situacdo de incumprimento” (event of default): qualquer situagdo, atual ou iminente, cuja ocorréncia possa
colocar em risco o cumprimento, por uma entidade, das respetivas obriga¢des decorrentes [inserir referéncia as
disposi¢des nacionais de aplicagdo das Condi¢des Harmonizadas de Abertura e Movimentacdo de uma Conta de
Numerdrio Dedicada no Target2 e as disposicdes do presente anexo III-A] ou de quaisquer outras regras
(incluindo as que o Conselho do BCE especifique em relagdo as operagdes de politica monetdria do Eurosistema)
aplicdveis as relagdes entre essa entidade e qualquer um dos BC do Eurosistema, incluindo os casos em que:

a) A entidade deixe de preencher os critérios de acesso efou os requisitos técnicos estabelecidos [inserir
referéncia as disposi¢des de aplicacio das Condigdes Harmonizadas para a Abertura e Movimentacio de
contas MP no TARGET? e, se aplicdveis, no anexo V] ou a sua elegibilidade como contraparte das opera¢des
de politica monetdria do Eurosistema tenha sido suspensa ou revogada;
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b) Seja instaurado um processo de insolvéncia contra a entidade;
) Seja apresentado um pedido relativo ao processo referido na alinea b);

d) A entidade declare por escrito a sua incapacidade para pagar a totalidade ou parte das suas dividas ou para
cumprir as suas obrigagdes relacionadas com o crédito intradidrio;

e) Seja celebrado acordo geral voluntdrio ou concordata entre a entidade e os seus credores;

f) A entidade seja insolvente ou incapaz de liquidar as suas dividas, ou como tal a considere o [inserir nome do
BC];

g) O saldo credor da conta MP ou a totalidade ou uma parte substancial dos bens da entidade for sujeita a uma
ordem de congelamento, apreensdo, penhora ou qualquer outro procedimento de direito puablico ou privado
destinado a proteger o interesse publico ou os direitos dos credores da entidade;

h) A participagdo da entidade noutro sistema componente do TARGET2 efou num sistema periférico tenha sido
suspensa ou cancelada;

i) Qualquer afirmacio ou outra declaragdo pré-contratual importante expressa ou implicitamente efetuada pela
entidade ao abrigo da legislacdo aplicdvel se revelar falsa ou incorreta; ou

j) A totalidade ou uma parte substancial dos bens da entidade seja objeto de cessdo.

Entidades elegiveis

1. Sem prejuizo do disposto no n.° 13, o [inserir nome do BC] deve, a partir de 6 de fevereiro de 2017 e na
sequéncia de um pedido, oferecer operagdes de autogarantia as entidades a quem fornece crédito intradidrio de
acordo com o anexo III, sempre que essas entidades possuam, cumulativamente, contas MP e CND abertas junto
do [inserir nome do BC] e desde que as mesmas ndo se encontrem sujeitas a medidas restritivas adotadas pelo
Conselho da Unido Europeia ou pelos Estados-Membros nos termos da alinea b) do n.° 1 do artigo 65.°, do
artigo 75.° ou do artigo 215.° do Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia [cuja aplicagdo, no
entender do [inserir referéncia do BC/pais], apds informar o BCE, seja incompativel com o bom funcionamento
do TARGET 2].

2. As operagdes de autogarantia limitam-se ao periodo intradiurno, ndo sendo possivel a sua extensdo overnight.

Ativos de garantia elegiveis

3. O crédito intradidrio é concedido contra garantia adequada. Os ativos de garantia elegiveis sio os mesmos que
os ativos elegiveis para a realizagio de operagdes de politica monetdria do Eurosistema, estando sujeitos as
mesmas regras de valorizagdo e controlo que as estabelecidas no anexo I da Orientagdo (UE) 2015/510
(BCE[2014/60).

Além disso, os ativos de garantia elegiveis para operac¢des de autogarantia:

a) Podem ser limitados pelos BCN da drea do euro por meio da exclusdo prévia de potenciais ativos de garantia
de sociedades com relagdes estreitas;

b) Devem, em caso de utilizacdo transfronteiras, ser mobilizados através de uma ligagdo que tenha sido avaliada
como elegivel para utilizacdo em operagdes de crédito do Eurosistema pelo Conselho do BCE e conste da
correspondente lista publicada no sitio web do BCE (*);

¢) Estdo sujeitos a certas opgdes discriciondrias quanto a exclusio de ativos de garantia, conforme autorizadas
aos BCN da drea do euro por decisdes do Conselho do BCE;

4. Os instrumentos de divida emitidos ou garantidos pela entidade, ou por qualquer outro terceiro com o qual a
entidade tenha relagdes estreitas, s6 poderdo ser aceites como ativo de garantia elegivel nas situacdes previstas no
anexo I, seccdo 6.2 da Orientacdo (UE) 2015/510 (BCE/2014/60).

Disponibiliza¢io de crédito e procedimento de cobranga

5. As operacdes de autogarantia podem realizar-se apenas em dias tteis.

6. O crédito obtido por meio de operagdes de autogarantia ndo vence juros.
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7. Serdo cobradas taxas pela disponibilizagio de facilidades de autogarantia de acordo com a tabela de precos
constante do anexo II-A, apéndice VL.

8. As operagdes de autogarantia podem ser reembolsadas pelo titular de CND em qualquer altura do dia segundo o
processo descrito nas especificagdes funcionais detalhadas para os utilizadores (UDFS) do T2S

9. As operagdes de autogarantia devem ser reembolsadas o mais tardar no momento definido no [inserir referéncia
as disposi¢des de aplicacdo do apéndice V das Condi¢des Harmonizadas para a Abertura e Movimentagdo de
uma Conta de Numerdrio Dedicada no TARGET?2], e de acordo com o processo abaixo:

a) O [inserir nome do BC], atuando através da Plataforma do T2S, emite a instrugdo de reembolso, a qual serd
liquidada desde que haja fundos suficientes para reembolsar as operacdes de autogarantia pendentes;

b) Se, depois de executado o passo referido na alinea a), o saldo existente na CND ndo chegar para reembolsar
as operagdes de autogarantia pendentes, o [inserir nome do BC], atuando através da Plataforma do T2S,
verifica as outras CND abertas nos seus livos em nome do mesmo titular de CND e transfere numerario de
qualquer uma ou de todas elas para a CND em relagdo a qual as instru¢des de reembolso estejam pendentes;

) Se, depois de executados os passos referido nas alineas a) e b), o saldo existente na CND ndo chegar para
reembolsar as operacdes de autogarantia pendentes, presumir-se-d que o titular de CND deu instrucdes ao
[inserir nome do BC] para transferir os ativos de garantia que foram utilizados para obter a autogarantia para
a conta de ativos de garantia do [inserir nome do BC]. Depois disso, o [inserir nome do BC] cederd a liquidez
necessdria para reembolsar as opera¢des de autogarantia e debitar sem demora a conta MP do titular de CND.

d) O [inserir nome do BC] aplicard uma sangdo pecunidria de 1 000 EUR por cada dia atil em que houver uma
ou mais instincias de recurso a reafectagdo de ativos de garantia ao abrigo da alinea c).

Suspensido, limitacio ou revogacio do crédito intradidrio

10. a) O [inserir nome do BC] suspenderd ou revogard o acesso as facilidades de autogarantia se se verificar uma
das seguintes situagdes de incumprimento:

i) A conta MP ou CND da entidade junto do BCN participante é suspensa ou encerrada;

ii) A entidade em questio deixa de preencher qualquer uma das condigBes estabelecidas em [inserir
referéncia as medidas de aplicagdo das presentes Condicdes para a realizagio de operagdes de
autogarantia];

i) Uma autoridade judicial competente ou outra autoridade decide instaurar contra a entidade um processo
de liquidagdo ou de nomeagio de liquidatdrio ou de entidade oficial andloga ou outro processo similar;

iv) A entidade fica sujeita ao congelamento de fundos efou a outras medidas impostas pela Unido que
restrinjam a capacidade da mesma para utilizar os seus fundos.

v) A clegibilidade da entidade como contraparte para efeitos de operacdes de politica monetaria do
Eurosistema ¢ suspensa ou revogada;

b) O [inserir nome do BC] poderd decidir suspender ou revogar o acesso as facilidades de autogarantia se um
outro BCN suspender ou revogar a participagdo no TARGET2 do titular de CND, nos termos do artigo 24.°,
n.e 2, alineas b) a d), do anexo II-A, ou se se verificarem uma ou mais situa¢des de incumprimento (para
além das referidas no artigo 24.°, n.o 2, alinea a) do referido anexo).

¢) O Eurosistema poderd decidir suspender, restringir ou excluir o acesso das contrapartes aos instrumentos de
politica monetiria com base em consideracdes de natureza prudencial ou outras, conforme previsto no
artigo 158.c da Orientagdo (UE) 2015/510 (BCE/2014/60). Em tais casos, o [inserir nome do BC] deve
aplicar a referida decisio no que se refere ao acesso as facilidades de autogarantia nos termos das
disposi¢des contratuais ou regulamentares por si aplicadas.
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d) O [inserir nome do BC] poderd decidir suspender, restringir ou revogar o acesso de um titular de CND as
facilidades de autogarantia se considerar que o titular de CND apresenta riscos de natureza prudencial.
Nesses casos, o [inserir nome do BC] deve notificar imediatamente desse facto por escrito o BCE, os outros
BCN da drea do euro e os BC ligados. Se necessirio, o Conselho do BCE decidird a aplicagdo uniforme a
todos os sistemas componentes do TARGET2 das medidas tomadas.

11. Sempre que o [inserir nome do BC] decida suspender, restringir ou revogar o acesso de um titular de CND as
facilidades de autogarantia de acordo com o previsto no n.c 10, alinea d), tal decisdo s6 produzird efeitos depois
de aprovada pelo BCE.

12. Em derrogacdo do disposto no n.° 11, em situa¢des urgentes o [inserir nome do BC] poderd suspender com
efeitos imediatos o acesso de um titular de CND as facilidades de autogarantia. Em tais casos, o [inserir nome
do BC] deverd notificar imediatamente por escrito o BCE desse facto. O BCE terd poderes para anular a agdo do
[inserir nome do BC]. No entanto, se o BCE nio enviar ao [inserir nome do BC] a comunica¢io dessa anulacio
no prazo de dez dias tteis a contar da rececdo da sua notificacdo, considerar-se-d que o BCE aprovou a decisdo
do [inserir nome do BC].

Disposigio transitéria

13. Em derrogacdo do disposto no n.° 1, no periodo compreendido entre 22 de junho de 2015 e 6 de fevereiro
de 2017, o [inserir nome do BC] pode propor, a pedido, facilidades de autogarantia as entidades a quem
concede crédito intradidrio, desde que as mesmas sejam titulares de uma CND e de uma conta MP no [inserir
nome do BC] e ndo se encontrem sujeitas a medidas restritivas adotadas pelo Conselho da Unido Europeia ou
pelos Estados-Membros nos termos da alinea b) do n.° 1 do artigo 65.°, do artigo 75.° ou do artigo 215.° do
Tratado sobre o Funcionamento da Unido Europeia [cuja aplicacdo, no entender do [inserir referéncia do BC/
[pais], ap6s informar o BCE, seja incompativel com o bom funcionamento do TARGET 2].

(*) http:/[www.ecb.int/paym/coll/coll/ssslinks/html/index.en.html»;

36. No anexo IV, n.° 18, ponto 1, a alinea b) é substituida pela seguinte:

«b) uma segunda taxa fixa mensal, cujo montante variard entre 417 e 8 334 EUR, em funcio do valor bruto
subjacente das operacdes de liquidagdo em numerdrio em euros do sistema periférico (Taxa Fixa II):

Escalio | De (milhdes EUR/dia) A (milhdes EUR dia) Taxa anual Taxa mensal

1 0 abaixo de 1 000 5 000 EUR 417 EUR

2 1 000 abaixo de 2 500 10 000 EUR 833 EUR

3 2 500 abaixo de 5 000 20 000 EUR 1 667 EUR
4 5 000 abaixo de 10 000 30 000 EUR 2 500 EUR
5 10 000 abaixo de 50 000 40 000 EUR 3 333 EUR
6 50 000 abaixo de 500 000 50 000 EUR 4 167 EUR
7 Acima de 500 000 — 100 000 EUR 8 334 EUR
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O valor bruto das operagdes em euros de liquidagdo em numerdrio do sistema periférico serd calculado pelo
BCSP uma vez ao ano, com base no referido valor bruto durante o ano anterior; o valor bruto calculado serd
utilizado como base para o célculo da taxa aplicdvel a partir de 1 de janeiro de cada ano civil. O valor bruto
excluird as operagdes liquidadas em CND.»;

37. No anexo V, o titulo é substituido pelo seguinte:

«CONDICOES HARMONIZADAS SUPLEMENTARES E ADAPTADAS PARA A ABERTURA E MOVIMENTACAO DE
UMA CONTA MP NO TARGET2 UTILIZANDO O ACESSO ATRAVES DA INTERNET»;

38. No anexo V, o artigo 2.° ¢ substituido pelo seguinte:
«1.  Para os efeitos do presente anexo, entende-se por:

— “Autoridades certificadoras” (certification authorities): o(s) BCN designado(s) como tal pelo Conselho do BCE, para
atuar em representacdo do Eurosistema no tocante a emissdo, gestdo, revogagio e renovagio de certificados
eletrénicos;

— “Certificados eletrénicos” ou “certificados” (electronic certificates ou certificates): o ficheiro eletrénico, emitido pelas
autoridades certificadoras, que associa uma chave publica a uma determinada identificagdo e que ¢ utilizado
para os seguintes fins: verificar que a chave publica pertence a um determinado individuo, certificar a identidade
do titular do certificado, verificar a assinatura deste ou encriptar uma mensagem que lhe seja enderecada. Os
certificados sdo guardados num suporte fisico do tipo smart card (cartdo inteligente) ou memoria USB,
abrangendo as referéncias aos certificados os citados dispositivos. Os certificados sdo essenciais para o processo
de reconhecimento dos participantes que acedam ao TARGET2 através da Internet e que por via dele enviem
mensagens de pagamento ou de controlo;

— “Titular do certificado” (certificate holder): uma pessoa singular cuja identidade é conhecida, identificada e
designada por um participante no TARGET2 como estando autorizada a aceder a conta do participante no
TARGET 2 através da Internet. Os pedidos de emissdo de certificado apresentados pelos participantes devem ter
sido verificados pelo BCN do pais do participante e transmitidos as autoridades certificadoras as quais, por seu
turno, emitem os certificados eletrénicos que associam a chave publica as credenciais que identificam o
participante;

— “Acesso através da Internet” (internet-based access): op¢do do participante por uma conta MP que s6 pode ser
acedida por meio de uma ligagdo a Internet, a qual também ¢é utilizada pelo participante para submeter ao

TARGET2 mensagens de pagamento ou de controlo;

— “Fornecedor de acesso a Internet” (internet service provider): a empresa ou organiza¢do, ou seja, o portal, que o
participante do TARGET? utiliza para aceder a sua conta no TARGET? utilizando o acesso através da Internet.

2. Para os efeitos deste anexo, a defini¢do de “ordem de pagamento” é modificada como segue:

— “Ordem de pagamento” (payment order): uma ordem de transferéncia a crédito, uma ordem de transferéncia de
liquidez ou uma instrugdo de débito direto.»;

39. No anexo V, artigo 4.°, os n.* 2 e 9 sdo substituidos pelos seguintes:

«2

—

O artigo 3.° é modificado como segue:
a) O n.e 1 é substituido pelo seguinte:

“l. O TARGET2 possibilita a liquidagdo por bruto em tempo real de pagamentos em euro, sendo a
liquidagdo efetuada em moeda do banco central, em todas as contas MP.”

b) O n.° 2 é substituido pelo seguinte:
“2.  Sdo processadas no TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] as seguintes ordens de pagamento:

a) Ordens de pagamento diretamente resultantes de, ou efetuadas em ligacdo com, operagdes de politica
monetdria do Eurosistema;

b) Liquidagio da componente em euros das opera¢des cambiais que envolvam o Eurosistema;
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¢) Liquidagdo de transferéncias em euros resultantes de transa¢des em sistemas transnacionais de
compensacdo (netting) de grandes montantes;

d) Liquidagdo de transferéncias em euros resultantes de transa¢des em sistemas de pagamento em euros de
retalho de importancia sistémica; e

) Quaisquer outras ordens de pagamento em euros enderegadas a participantes do TARGET2.”
¢) E aditado o seguinte n.° 2-A:

“2-A.  Esclarece-se que, por razdes técnicas, os participantes que utilizem o acesso através da Internet ndo
poderdo emitir ordens de transferéncia de liquidez de MP para CND.”

d) O n. 4 é substituido pelo seguinte:

“4. O [inserir o nome do BC] é o fornecedor de servicos nos termos das presentes Condigdes. Os atos e
omissdes dos BCN fornecedores da PUP efou das autoridades certificadoras serdo considerados atos e
omissdes do [inserir o0 nome do BC], o qual assumird a responsabilidade pelos mesmos nos termos do
artigo 31.°. A participagdo ao abrigo das presentes Condigdes ndo gera nenhuma relagdo contratual entre os
participantes e os BCN fornecedores da PUP quando estes atuarem nesta qualidade. As instrugdes, mensagens
ou informagdes que um participante receba de, ou envie para, a PUP relacionadas com os servigos prestados
ao abrigo das presentes Condi¢des, consideram-se recebidas de, ou enviadas para, o [inserir o nome do BC].”;
e

e) O n.° 6 é substituido pelo seguinte:

“6. A participagio no TARGET2 efetua-se mediante a participagio num sistema componente do
TARGET2. As presentes condi¢des descrevem os direitos e obrigagdes mituos dos titulares de contas MP no
TARGET2-[inserir referéncia do BC/pais] e do [inserir nome do BC]. As regras de processamento das ordens
de pagamento (Titulo IV) respeitam a todas as ordens de pagamento submetidas ou aos pagamentos
recebidos por qualquer titular de conta MP e aplicam-se sem prejuizo do disposto no anexo V.”»

«9) O artigo 13.0 é substituido pelo seguinte:
“Para os efeitos do TARGET?2, sdo consideradas ordens de pagamento:
a) As ordens de transferéncia a crédito;
b) As instrugdes de débito direto recebidas ao abrigo de uma autorizagido de débito direto. Os participantes que
utilizem o acesso através da Internet ndo poderdo enviar instrucdes de débito diretas a partir da sua conta
MP;

¢) As ordens de transferéncia de liquidez.”»;

40. No anexo V, apéndice II-A, o n.° 3 é substituido pelo seguinte:

«3. O [inserir nome do BC] deverd emitir e manter gratuitamente até cinco certificados eletrénicos ativos por
participante por cada conta MP. O [inserir nome do BC] deverd cobrar uma taxa de 120 EUR pela emissdo de
cada certificado eletronico ativo adicional subsequente. O [inserir nome do BC] deverd cobrar uma taxa anual
de manutencio de 30 EUR por cada certificado eletronico ativo adicional subsequente. Os certificados
eletrénicos ativos serdo validos por trés anos.»

Artigo 2.°
Producio de efeitos e implementagio

1. A presente orientacdo produz efeitos no dia da sua notificagio aos bancos centrais nacionais dos Estados-Membros
cuja moeda ¢ o euro.

2. Os bancos centrais nacionais dos Estados-Membros cuja moeda é o euro devem tomar as medidas necessdrias para
dar cumprimento a presente orientacdo e aplicd-las a partir de 22 de junho de 2015. Os mesmos deverdo notificar o
BCE sobre os textos e meios referentes a essas medidas, o mais tardar até 6 de maio de 2015.
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Artigo 3.0
Destinatarios

Os destinatarios da presente orientacdo sdo todos os bancos centrais do Eurosistema.

Feito em Frankfurt am Main, em 2 de abril de 2015.

Pelo Conselho do BCE
O Presidente do BCE
Mario DRAGHI
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